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PREZINO.::NTE 	
Art. „,- 	 C a 

créditos constituídos ou a serem 
em obrigaçes tributárias constan 
Lei n9. 6.989/66, com a reda4o 
que excederem o maior resultante 

r491,01.0.1•IlMa 

o Tatto, 
s 

r.lom 

nnara 
0-t=mcWittr 
0.10500./.D$797 

- 

cede•reMiss7À.O 
butáriow:.Au.e . , esPecifica, 

1IPT(J.7•'.... ,  • 
• ..1992 ...• 	. 
vidnciaS 

ecreta: 

remitdas as parcelas dOs 
constituídos com fundamento 
tes .  dos artigos 7R e 27, da 
ada pe1a_Lei n9. 11.152/91, 
da aplica4o da alíquota de_ 

PR O JET O r E 1... E 1: ti 

Parágrafo único 
este artigo alcan'ça .• também os cr 
fiscal. ' 

• • 
remiss'ão de • que • trata 

éditos -objeto de execu4o 

Art. 2. - As despesas com.: a. execue,:ão desta 
Lei corr'er'ão por Conta das dotaç?leS orçamentáriaS •pr6pr .1às,. 
suplementadas se necessàrio. 

Art. 39. - Esta Le] 
de sua publicaç'ão, revogadas 

entrará em vigor na data 
isposiçes em contrárió. 

etn (.") ,cdx, (F(A.,J,.0 Ck 1 92). 
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do 
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O presente projet( 
contribuintes do pagamento da d: 
relativo ao ano de 1992, resultad 
oportuna dá aiíquota progressiva 
Lei Municipal nA 11.152/91, o qk 
parcialmente suspensa por Cier.j.'.5'ã 
Aç .ão Direta de Inconstitucionalid 

de • lei visa dispensar -  os .  
Ferença adicional de .  IPTU, 
O da 4o - aplica4o na época 
instituída pelo . art. 1., da 
ai estava com sua eficácia 
do Tribunal de Justiça, na 
ade nn 14.927-0. 

A presente propos:lura, a exemplo do que já 
ocorreu na - legislatura anterior, por força dos , projetos nR. 
654/95 e 838/96 e 849/96 e nei:ta legislatüra através do 

' P.L. W.1 21/97, visa encerrar a releuma que se arrasta por 
cinco anos, liberando o contribu:",te dessa obrigaç 'ão. 

A proposta visa p( 
matéria controvertida, sob arárel= 
há muito tempo, em .  prejuízo do c( 
segurança jurídica 	em suas 
naquelas em que o Poder Póblico 

r fim sa. discuss'ão sobre . uma 
aç'ão do Poder.Judiciário j - á 
ntribuinte que necessita de 
o1:'rigaç2;es, especialmente 
stá diretamente envolvido. 

. 	Dessa• forma, esperamos o apoio dos 
pares no sentido de ver nossa pr(pósitura aprovada. 

nobres 
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10, inciso II, da Lei nfl 12.1:', •7 de 5 de julho de , 1996 A”AS 
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Assim sendo, somos 

PELA LE(W_ JADE. 

Sala da :;omiss'ão de Con st itu 

J is/p 105 0-7 • 

4.4 
17 - RELCOM 
17-0689/1997 
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: .11A COMISSn DE CONST1TUIÇ'a 
E JUSTIÇA SOBRE• O PROJETO DE LAT HR 0500/97. 

- 

. 	. . 	. . 	. 	. 	. 	. 
aut.-Orla -• do Nobre Vereador Trata-se de projeto de 1(:2:1, de 

.Domingos Dissei, com apoiament 

Tatto, josé Indio Ferreira do 

P.S.D.B., 	que 	visa 	conc(:!der 

o dos Vereadores. Arselinpi 

ascimento e • • dai Ba .ncada do 

reMisso de • çréditos 

tributários ( IPTU de 1992 ). 	 t 	 n 

iPM 

Por se tratar de projeto de 1( i que versa s.ph3",'„e' ,.1 fflatéria 

tributária , é obr igat6r ia a cc.): vocaç'ão de-pelo M7 :..,!nos duas 

audiéncias pát:áicas durante a ia traMita4() Pela Câmara 

nos termos do art. 41 7  V, da 1.. :1 

A presente matéria.... n'ão encontia 

estando amparado nos - . arts. 13 

"caput", ambos da Lei Orgânic. 
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TAQUIGRAFO SESSAO 

2ARTAW,f...t.n' 	DE -T 	
.•  

DT. 10 I Folha 

CUMISSIO  DE FINAN ORÇAMINTO 
} o lunconário 

Presidente: 	- Senhor Verea or Dito Salim 

Membros 	: 	Senhores Ver adores 

Jos; Eduardo Martins Cardozo 

Henrique Pacheco 

o 	
Jose Indio 

Vicente Viscome 

Hanna Gharib 

Natalicio Bezerra 

Lidia Correa 

Dalton Silvano 

o 
	Audiencia Páblica realizada n a Saia Tiradentes da Câmara Muni 

cipal de São Paulo em 1? de fevereiro de 1998. 

Solicitante: 	Senhor Vereador Dito Salim 

(Memo. n2. 	/93 - Agehda DOM.) 

Secret. Rosemari Guri 
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TAQUIGRAFO__ 

II 

A SRA. ANA MARIA QU  RO 	A preocupação do nobre Veres, 

_ 

dor Goulart á muito importante. 

que estuda o incentivo às micro e 

foram levantadas 	dtividas aqui 

ao projeto que o aperfeiçoe, e exc 

clusive fazemos parte da comiss*ão 

equenas empresas. Nesse sentido, se 

se pode sair daqui um substitutivo 

lente que isso seja feito. 

, 

O SR.  DITO  SALIM - Passamos então ao aa, 500/97; Primeira 

audiencia pública. Autores: nobres ereadores Domingos Dissei, Arselino 

4 

Tatto, Jose índio Ferreira do Nas imento e a bancada do PSDB. Relator 

o Vereador Jose Eduardo Martins,Oardozo. , 

Invertemos a ordem p a que a nobre Vereadora, que e seer 

teria da Casa, tenha a possib ilid e de dar continuidade a seus afaze-

res. 

A SRA.  ANA MARIA QUAD OS  - Esse projeto e . profundament 

impor tante. Os Senhores estão lemb ados de que o IPTU teve o seu paga ,  

mento suspenso porque o pessoal recorreu contra a progressividade. 

No IPTU do ano:. seguinte, o cálculo feito já embutia o 

IPTU passado, o cálculo que levou eni conta a inflação. Então, de una ce: 

a maneira, no celculo para o IPTU do ano seguinte, ele já embutia o 
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DATA 	 APAill I 

k tirnr 
tt-Jr; 

IPTU do ano passado. Foi nesse se tido que estudamos. Uno eram vario 

projetos semelhantes, então sent o nos todos juntos e redigimos o pr 

  

jeto - eram vários partidos diferentes - 1  reduzindo-o à redação que 

está. É para se fazer justiça ao 

O SR: DITO SALIM 

Eduardo Martins Cardozo.  

cidadão. 

Tem a palavra o nobre Vereador Jos 

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS àARDOZO - Esse projeto, evií 

temente, conta com o apoio amplo de vários vereadores e parece aLe 

e de mérito indisautivel. 

Quero apenas frisar que continuo sendo defensor árduo . 

o 

progressividade do IPTU. Esse pr 

situação de fato que severificou 

jeto que está aqui colocado, diante 

na cidade de São Paulo, ele realmen 

tem que ser aprovado, sem prejul o da tese da progressividade do IPTI 

que á uma medida tributária cons '3. -tucional, correta e de justiça so ,  

O SR. DITO SALIM 

usar da palavra? (Pausa) 

Alguns nobres vereadores deseja= 



SESSÃO ORADOR'',7 DATA 

riti AS  A M USA C ftkL 1.  
TAQ.U1GR 

AudiÉncia.Plab 
ifré 

o átncionlri 	a 	

O S. DALTON SILVANO  - 	Quero manifestar o nosso 

apoio a esse projeto, em fun ao da sua abrangencia social. 

O SR. DITO SALIN"  Praijeto de Lei 426/97, MIM 

Vereador Nelo Rodolfo, relator: nobre Vereador Hanna Gharib 

O SR. HANNA GEARIB 	O presente projeto destina 

se em especial as entidades tratwn de idosos, crianças por- 

tadoras de defici;ncias e moradores de rua. Item 2- as entidades 

recebera° certificado exredid 

usado o pagamento do MS, 

Camara 1;&nic -irl de São Paul 

pelo Poder Pablico que poderão ser 

ate' o limite de 20,f. Item 3-a 

fixarg. normalmente o valor 

02.2, 

do incentivo na faixa de 1 a 4% das receitaS somadas de IPTU 

e MS. Item 4- para o ano de fica fixado 4% do percentual. 

  

Item 5-ser g criada a comissão de represente da sociedade s civil 

,  
para averiguar e auxiliar os socios assistenciais apresentados. 

A comprovaçao de aplicaçao in evida enseja multa de 10 vezes o 

valor do insentivo. 
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Presidente: 

Membros 
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Senhor Vereadu Dito Salim 

Senhores Vere dores 
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FOLHA RODÍZIO 
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MOUIGRAFO 	 SESSAAL 	 I 	DATA 

24.03 dalva I Com.rinançasi Orçamen 

1 

00197¡Seganda audignoia p4blica, 

reador Argelino Tatto l  e Jose Indio 

03 I 2 

Projeto de lei 

Vereador Domingos Dissei, 

lida Ferreira do Nascimento da Bancada do PSDB, relatar Verea- 

dor Jose Eduardo Martins C dozo. 

0 SR. JOSÉ EDU 

dente, a partir das decisoe 

uma certa discrbraancia adi 

dade da progressividade de 

dro que está posto uma divi 

tom que esse projeto fosse 

começa a pensar lastrear 

que fez o Sr. Celso Pitta 

MARTINS CARD020 - 	Sr. liet:3 

o 

judiciais com as quais at4 mantel 

cadâmica relativamente a impossibil 

IPTU, me parece que todavia, do qu ,  

pendente desde de 1992 á de bom 

os recebiveis incluir 

a tr 1992 1  COMO essa para 

com perdão da 

rigorosa --- ridiculo, imo 

da Companhia Municipal de 

colhido. A te porque, quando hoje 

emissão debântures com a propost ,  

a esta Casa, nameameambétalea dent 

divida pendente de discussão d 

arendividamento publico, 4 no mini- 

xpressão meu da expressão mais 

ai, inaceitável como - 4 esse projeto 

tivos. Razão pela qual, esse projet 

pelo menos 

feita gemeg pelo Sr. Gel 

tempo uma situação que fie 

4 favorável ao projeto. Qu 

Companhia Municipal de Ati 

candalos que já vi na mi 

curta mas em toda m] 

eliminará um la tro que não á lastro da proposta 

Pitta, de evidentemente apagar no 

pendente sem solução. Minha opinião 

ro dizer que nesse projeto da 

os, ao meu ver á um dos maiores es-

a vida, não 4 nem na vida parlament 

vida, o Sr. Prefeito Celso Pitt 
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Folha n. 	o 

I 	 DATA 	I  n. _ORADOR .sWICE-_____ RtEr`  
o funcionar' 	 

onças! Orçamento I 24-.03 	 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
—TAQJIGRAF1A- 

IRO~FOL AQUIGRAFO 1 	SESSÃO]  

03 3 	dalva 	Com.Fin 

todos os receblveis da Prefeitura 

os os receblveis. Ou seja, todos os 

démeek dispositivo canhestro colo-

S.Exa. afirma o seguinte: que bens 

em ser vendidos abaixo da avaliaçao. 

Oveis podem? Os créditos tributári 

está propondo a inclusão de 

como lastres debentures. To 

créditos tributários com 

cado na lei que permite 

imve is corporeos não po 

Então quer dizer que bens 

sao bens mOveis. era, quer 

tributários vão poder ser n 

mites? Isso é um escandalo 

licitamos o Sr. Secretário 

xjunto com Edvaldo Pereira 

izer que os Jonowdzeidow créditos 

gociados abaixo do seu valor sem li-

e uma vergonha razão pela qual so- 

tonio de Freitas que se justifique 

de Brito, tim?-tim por tim-tim. 

A QUADROS - Quero cumprimentar o 

ão dos Srs. Vereadores que não faz p, 

rjetos em pauta nap audiancias pil- 

A SRA. ANA MAR 

Sr. Presidente pela convoca 

te da Comisão mas tem seus 

blicas. Parabéns. Muito obr 

Esgotado a pauta do dia, va- 

sente reuniao. 

O SR. DITO SAL 

mos dar por encerrada a 

Estão encerrado s os nossos trabalhos. 
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Folha n: /V do proc. 

• •,..e.,,e......Sfaffituali. 

17 - RELCOM 
17-2114/1992 

1 

Relator 

O 

• 

Presidente -- 

E'FINANÇAS E ORÇAMENTO • SOBRE • .0 

o 

PROJETO DE LEI NY 500197 

O presente projeto de 1 

dores Domingos inssei, Arselino T 

cimento e da Bancada• do PSDB, vis 

tos constituídos ou a serem const 

ções tribuUriasHconstantes dos. 

6.989/66, com a redação dada 'pela 

o valor resultante •da.aplicação,d 

também os créditos objeto de exec 

Quanto .ao _aspecto finan 

as despesas de'sua•execução corre 

mentárias prewrias. 

Sala da Comissão de Fin 

_ 
i, de autoria das nobres .:Verea- _ 

, 
tto,. José índio Ferreira ,  do Nas-

remitir •as parcelas dos crdi-

tu -idosicom fundamento em obriga ---  

artiqos 72 e 27 ., da Lei nY 

Lei n5.2 11.152/91, que excederem 

al -Lquota de 0,20X, incluindo 

çãci fiscal. 

eira, nada há a opor, visto que 

ao por conta de dotações; orça-

nças Orçamento, em 3,J.C4 9 . 
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CÂMARA MUNICI PAL DE SÃO PAULO 

Papel para informacrio. rubricado como folha n 

Cre 	a Zacarias AI: 
Chefe de Seção CS. 1 0-Substito 

Registro 10,686 

rt)  deI99 	 2//. W. ,c="Jcial (n) do processo ne 

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo, de a 
Interno (mudança de legislatura). 

ordo com o art. 275 do Regimento 

1'6 

RENO AND ELMAN 

Assessor Tec. LegislJt. Chefe 	. 

ATM 



SEGUE 	  juntado 	 nosta data. 	  documento 	 o papel pata inlotrnaçao. rubricado 

sob tolha 	...Á 6  
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(a) 



1 Folha r.°_24 jo proc. 
N° 	

de 
WILVOIMOMINg." 

Adelina Cicone - ss. Parlamentar 
RF 100.406 

&n//h 

j:1) 	;) 
REp ERIMENTO 'O' 

Requeremos, à Douta Mesa, e 

275 da Resolução n°. 2 de 26 de abril de 199 

anexo, de autoria do Vereador Arselino 

seguindo seu trâmite normal. 

)"...) 

i 3 ..... O O 	/ 2 O O :I. 

conformidade com o artigo 

que os Projetos de Lei em 

atto sejam desarquivados, 

Sala das Sessões, 

2/6v 
Ver. Carlos Nede 

Líder da Bancada d PT 

Seçao de PubtaiNtão 
Ecilçao de Anatt 

DT - 10 

14 FEY 200( 

éffleefflegen iewasue~M~I, 



\" Fala n37-t.do 

No 	j, de tt. 

Melina Cicone - S. Palartlett3r 

ã;,.,RF 
1 406 

aet. 
PI n° 889/96 \J 61 
Ementa: denomina rua Maria dos Santos Ferreira, at ai rua 1 bairro Jd. Mima, regional Capela do 
Socorro, e da outras providências. 

PI n° 70/97,' ,2, 
Ementa: Autoriza o municipe a reduzir do pagamento do imposto predial e territoria; urbano, taxa de 
conservação e limpeza ou imposto sobre serviço os pre uizos causados por buracos nas vias publicas, e 
das outras providências. 

PL n° 118/97 7 
'Ementa: dispõe sobre a criação de depositos para recolhimento de baterias usadas de telefones 
celeulares e da outras providências. 

PL 8 	7 fsC\ 

Em 	ispõe sobre o projeto lar substituto para aco er crianças abandonadas no municipio de São 
P ulo e da outra providências. 

PI n° 22197 
Ementa: 	

A o  t AS eN 	 ) 2. 
Ementa: Dipõe sobre ã instituição do dia da luta pel reforma agraria no municipio de Sào Paulo, 
comemorado anualmente em 17 de abril, e da utras pro idências. 

n° 3E3/97 
-Ementa -dispõe sobre a proibiçao de trabalho infantil, e 

/ 
Ementa: Crai o serviço de apoio aos trabalhador desem 

(PI n° 470/97 / 
Ementa:—Alfera a denominaçao para rua Alexandre 
Gaetano antônio Marmo, e das outras providências. 

a outra providências. 

regado, e da outras providências. 

mas 514, Casa 1,2,3,4,5,6,7 e 8 a atual rua 

PI n° 500/97 
menta:-COncede remissao de creditos tributarios qu especifica, referentes a parcela de IPTU, ano 

1992, e da outra providências. 

PI n° 553/97 ,A) 
Ementa: Disciplina as embalagens de alcool de uso domestico na Cidade São Paulo, e da outra 
providência. 

/ 
\RI n° 819/97--  

Ementa:Regulamenta o exercicio de entidades da ciedade civil ao acesso a informação publica 
municipal, e da outra providências. 

Offit7Vlea 

L n° 894/93<' 
Èmenta:-bispôe sobre a criação do projeto de prevenç 
bebê, no municipio de São Paulo, e da outra providênci 

PI n° 958/97) 
Ementarálíera denominaçao para praça Pe. Ludovico 
Real, AR. Campo Limpo, e da outras providências. 

PL n° 1131/97 
Ementa: sistematiza a consolida a lesgilaçao sobre 
municipio de Sào Paulo, e da outras providências. 

o de caries na primeira infância, projeto odonto- 
• 

Pavoni a atual praça rela localizada no parque 

prestaçao de assistência social, no ambito do 
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O funcionário 	 

JOSe ROBE 
RF 100.702 

SGP-33 

Relação de Projetos - 

ANO 199 

Matéria Nú 

PL 70 

383 

o 
453 

470 

'500j 

819 

894 

o 

rselino Tatto 

ero 
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Câmara 
SUBSECRET 

nicipal de São Paulo 
RIA DE APOIO LEGISLATIVO 

do processo n.° 	...5-0 O  dt1f9q2 	30/ 

P pel para informação. rubricado como folha n° 	 

3 	(a) 	  
JOSÈ ROBE" O FERMEIRA 

RF 100.702 
SOP-33 

c,9_4 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do proces 

tramitação. 

assinalado no requerimento retro para volta à 

o )1/41, 03 /05 

Ângela Bohn ndreoni 
Subsecretária de 	legislativo 

SGP-2 

o 



    

   

   

nnara micOaf& 5ão 

   

    

Papel par informação rubricado com folha n° 	 

do processo n° 01-500 / 1997 	30/03/2115 	a) 

JOSÉ ROBERTO FERREIRA 
IV 100.702 

80P-33 

Senhora Subsecretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 

para a volta a tramitação.  

061 / 2005, segue o presente expediente 

Ate ncios mente 

SGP.33 em 30 d março de 2005. 

Viviane F 
Supe 

rreira Pó 
sora 

o 



34 
I. • 

Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documento(s) e fotha de 
informação r 	eidos sob 
n° 	  
Em 12‘11:21./ 
Ass: 

ACtia litV inis 
9 

I 

rn i 



(a) 	Ma 
Auxiliar inistrativo 

51.539 

j  

CÂMARA M NICIPAL DE 

SAOMA0 
Secretaria de Apoio egislativo — SGP-2 

Pap I para informação, rubricado como folha n°  0g3  

do processo n.°0-60/0  de 19 	05/01/2009 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Re 'mento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos par. arquivamento. 

05/01/2019 

Sup isora de Ap 
SGP - 21 

e 
lo ao Plenário 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

Ânge Bordin ndreoni 
Secret a de Apo 9  Legislativo 

SGP- 



SegJe¡rn) Juntado(s), nesta dato, 

docurnentofs) rublicadoN sob 
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Apareddo Ferreira 
Assistente Parlamentar 

RF 101.075 



Sala das Sessões, em 

• r • 

/V r. José A 
Lidei.  da Banca 

érico 
à do PT 

17 MAR 2010 

"et* 

aulo 
pa ido Ferreira 

Assistente Parlanicnt@t 
RF 101.075 

FOitle/ n° ... 	Prxesso 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados o Projetos de Lei de autoria do Nobre 

vereador Arselino Tatto, conforme lista ane; a. 

Câmara Municipal de 
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do processo n° 

3/ 20 k.o, 

Adr1 a le França i va -- 
Consultor Té nico Legislativo - Bibliotecário 

Supervisora de Arquivo Geral - SGP.33 

t' O SCO 	deío 	 t9" 

À SGP.33 - Sra. Supervisora, 

Solicito o desarquivamento do 
retro para volta à tramitação.  
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processo assinalado no requerimento 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 	 2 t4-  
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

2  2._ 1 , .c) 

1 2/ 

Ângela 	rdin Andreoni 
Secretária-  d Apoio Legislativo 

SGP.2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0185/2010, segue o presente expediente, 

para a volta à tramitação. 

Atenciosamente 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras. 

05(0 ,-41.10 

ÂNGELA DO IN» REMI 
Secretária cWApoio LiIativo 

SCIP-2 
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PROCURAD 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSO 

PL N° 0500/97 

IA E ANÁLISE PRÉVIA 

São Paulo, 26 de ago 

Adela Duarte A 
Procuradora Supervisora do S6tor, 

/OAB/SP 118. 
e Análise Prévia 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n° 

Processikoci  9D40(97,-,  
Some Maria S. Fen - eAra 

Re Q. 100.596 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a 
seguinte: 

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de ma 
finanças públicas voltadas a responsabilida 
providências (art. 14); 

a Câmara Municipal de São Paulo) e 
espeito do assunto foi localizado o 

de 2000, que estabelece normas de 
e na gestão fiscal e dá outras 

- Lei Municipal n° 6.989, de 29 de dezembro 
Tributário do Município, e dá outras providência 
redação do art. 1° da Lei n° 11.152/91, julgado i 
DOM de 20/11/1998. 

e 1966, que dispõe sobre o Sistema 
, cujos arts. 7 0  e 27 receberam nova 

constitucional conforme publicação no 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acomp 

Ante o resultado da pesquisa legislativa, onde r 

da Lei n° 6.989;- de 29 de dezembro de 1966, 

julgados inconstitucionais sem que a Comissão 
Participativa tivesse oportunidade de apreciar 

anteriormente a estes fatos, sugerimos o retorn 

análise desta circunstância, nos termos do art. 7 

nha(m) a presente informação. 

stou evidenciado que os arts. 7° e 27 

terados pela Lei n° 11.152/91, foram 

Fie Constituição, Justiça e Legislação 

a matéria, posto que se manifestou 

da propositura àquela Comissão para 

do Regimento Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



Page 1 of 1 Câmara Municipal de São Paulo 

PT,CeStO SO-aq->" 
Son .re Mane S. Fc 
Rei. 100.996 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11152 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI No 11.152 30/12/1991 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitLOonal 
Ementa: Altera a legislaçao relativa aos Impostos Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza 

Publica e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 524/1991 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Revogação: Lei no 11.457/1993 - Revoga o par. jID do art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 

Lei no 14.125/2005 - Revoga o art. 6 (  desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 31.088/1992 - Regulam nta artigos 17 e 37 da Lei no 6.989/1966, com a 

redaçao dada por esta Lei. 
- Lei no 11.334/1992 - Altera os arts 7 0  e 27 da Lei no 6.989/1966, com a redaçao que lhe 
foi conferida por esta Lei. 
- Decreto no 33.979/1994 - Altera a -edaçao do art. 2o do Decreto no 31.088/1992, que 
regulamenta os arts. 17 e 37 da Lei ni 0  6.989/1966, com a redaçao dada por esta Lei. 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade: Recurso Extraordinario no 199281 - Acordao do 
Egregio Supremo Tribunal Federal, pf;i -  votaçao majoritaria, conheceu e deu provimento ao 
recurso extraordinario, para julgar prOcedente a açao direta de inconstitucionalidade a juizada 
pelo Procurador Geral de Justiça do Estado de Sao Paulo, declarando em consequencia, com 
eficacia erga omnes, a inconstitucionalidade do art. 1 0  desta Lei. DOM 20/11/1998 p. 176 c. 
3. 

Alterações: Lei 12.782/1998 - Altera os artigos 1 e 39 da Lei no 6.989/1966, com a redaçao conferida 
pelas Leis no 11.458/1993 e por esta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 25/8/2010 



- § 49 - Do valor do imposto integral !.  Olá 
do palor das prestaçéas em que se decomponha, poderao ser 
~prezadas as fraçoes de moeda." 

'IV - "Art. 27 - O. imposto calcula-se nobre • 
o valor venal do imével, A razão de: 
ALt UOTAS 	 ES DE ,,VVI'. - 

(8) 

LEI N9 11.152 , DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991. 

Altera a legislação relativa aos Impoatog 
Predial e Territorial Urbano e as Taxas ' 
de Limpeza Pública e de Conservação da 
Vias e Logradouros Públicos, e dá outras 
providências. 

LU1ZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Paw .  
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal,eM sessão de 30 de dn 
zembro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Os artigos 79, 17, 19, 27, 37, 
39, 87 e 94 e regi:actives parágrafos., todos da Lei . n9 
6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a redação que lhes 
foi conferida pelas Lieis 09 10.394, 'dg 20 de novembro de 
1987, 10.805, de 27 de dezembro de. 1989 e 10.921, de 30 
de dezembro de 1990, passam a vigorar com a seguinte roda 
çãoe 

I - "Art. 79 - O imposto calcula-se sobre 
o valor venal do imével, A razão de: ' 

1 tratando-se de imével utilizado exclu 
siva ou predominantemente como residência: 
ALIQUOTAS 	 CLASSES DE VVI 

(%) 	 EM UFM •  

até 
	

550 
acima de 	' 	550 

	
até 
	

1.400 
acima de 	1.400 

	
até 
	

4.600 
.acima de 	4.600 

	
até 
	

15.000 
acima de 	15.000 

II - nos demais *casos: 	
ciAsscS az vvi 

SM UFM 
até 	80 

	

acima de 	090. até' 	300 

	

acima da 	300 
	

até 	500 

	

acima de 	500 
	

ata • 	800 

	

4C1M4 de 	800 
	

até 	1.200 

	

acima de 	1.200 
	

até 	2.600 

	

acima de 	2.600 
	

até 10.000 
acima da 10.000 

SÃO Paulo.- UFM, mediante a aplicação da aliquota correspon 
dente. 

do valor venal do imóvel compreendida-em cada uma dee faixas 
estabelecidas em Unidades de valor Fiscal do Município de 

§ 19 - O Imposto calculado &abrasa porção 

§ 29 O valor do imposto é determinado pela 
soma doa valores apurados na conformidade deste artigo." 

II - "Art. 17 - o lançamento considera-se re-
gularmente notificado ao sujeito passivo com a entrega da no 
tificação-recibo, pessoalmente ou pelo correio, no prOprio 
local do imOvel ou no local por ale indicado, observadas as 
dispo:110es contidas em regulamento. 

§ 19 - A autoridade administrativa podará re 
ousar o domicilio eleito pelo sujeito passivo, quando impos-
sibilite ou dificulte a arrecadação olá a fiscalização do tri 
bula. 

§ 29 - A notificação polo correio deverá ser 
. precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa 

oficial e no mínimo, em dois jornais de grande circulação no 
'MuelcIPi0 , das datas de entrega nas agências postais das no-

tificaçãoe,reolbo de cada região da cidade a das suas corres 
pondentes datas de vencimento. 

§ 39 - Para todos os efeitos de direito, no 
caso do parágrafo anterior e ~Apontadas as suas dimpcmiçiem, 

'presume-se feita a notificação do lançamento, e regularmente 
'constituído o crédito tributário correspondente, 5 (cinco) 
dias apõe: a entrega das notificaçãea-recito nas agências paz 
tais. 

§ 49 - A presunção .referida no parágrafo an-
terior á relativa e poderá ser ilidida pela comunicação • do 

.não recebimento da notificação-recibo, protocolada pelo su-
jeito passivo junto 4 Administração Madciped,R2pnmomadmode 
15 (quinze) dias da data de sua entrega nas ~cias poeugg. 

§ 59 - Má Impossibilidade de entrega da 
notificação-recibo na forma prevista neste artigo,' ou no 
caso de recusa de seu recebimento, a notificação do lança 
mento far-se-A por 'edital, consoante o disposto em regula 
mento." 

II! - "Art. 19 - O pagamento do imposto ço-
der& ser efetuado de uma a6 vez ou em 10 (dez) Srasts,9080, 
iguale, mensais e sucessivas na forma e Prazo regulamen 
tares, respeitado o limite mínimo, par prestação, de 38 
(trás por cento) do valor da Unidade de Valor Fiscal do 
Município de São Paulo - UFM, vigente a 19 de janeiro do 
exercício a que corresponda o lançamento, fiCando faculta 
do ao contribuinte o pagamento simultáneo de diversas 
prestapéeg. 

' § 19 - Para efeito de lançamento, o impos 
:to calculado em moeda corrente, na forma do artigo 79, se 
rã convertido em número de Unidades de Valor Fiscal do Mu-
nicípio de São Paulo - UFM, pelo valor vigente no mês de 
ocorrência do fato gerador da obrigação tributaria e, pa-
ra fins de pagamento, reconvertido em Moeda corrente, pe-
lo valor da Unidade de Valor Fiscal do Município de. Sio 
Paulo - UFM, vigente no mas do vencimento. 

§ 29 - No caso de pagamento antecipado, 
o valor da prestação expresso em Unidades de Valor Fiscal 
do Município de Sao Paulo - UFM, será reconvertido em Co! 
da corrente pelo valor vigente no mis do pagamento. 

§ 39 - O recolhimento do imposto não 
porta em presunçao, por parte da Prafeltura, para quais-
quer fins, da legitimidade da propriedade, do 	domínio 
util ou da posso do leOvel. 

até 
acima, .s 	50 	ate 	100 - 
Ãcista't'dii até 
acima de  até 1_0. 
asima de 	 atai 	00 
a 	,t51600 
a 	e  p4 , 50  4té - 4..500 
a 	Oed0.4.5DQ 	, 9.000 
ac imá de .5, 9',.!3dittlt.:,  

§ 19 - 0 i 	 flibre a por- 
do valor venal do Leiva 	preendidt em cada uma das 
as estabeleciam, em Unidades de Valor Fiscal do Muni- 

ai  

clp o de São Paulo - UFM, mediante a aplicação da allquo-
ta orrespondente, 

§ 29 - O valor do imposto é determinado 
pela soma dos valores apurados na conformidade deste arti 
go.1 

V - "Art. 37 O lançamento considera-se 
reg lamente notificado ao sujeito passivo com a entrega 
da otificação-recibo, pessoalmente ou pelo correio, no 
loc 1 por ele indicado na forma da legislação tributária 
es cifica. 

§ 19 - A autáridada.administrativa poderá - 
ou ser o domicílio eleito pelo sujeito passivo, quando. 
im ssibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscaliza-' 
çã do tributo. 

§ 29 - A notificação pelo correio deverá 
ser precedida de ~ui açãó, a cargo do Executivo, na ia 
pró na oficial e, no mínimo, em dois jornais de grande 
cir ulação no Município, das datas de entrega nas agênciam 
pOn ais das notificaçoes-recibo de cada região da 'Oldade 
e d s suas correspondentes datas de vencimento. 

§ 39 - Para todos os efeitos de 'direito, 
no aso do parAgrafo anterior e respeitadas as suas dispn, 
niç•es, presume-se feita amotificaçao do lançamento, e 

0,7 
0,9 
1,3 

1,7 
1,9 
2,8 
3,7 
5,0 

g lamente constituído o crédito tributário' correepon-
,3 te, 5 (cinco) dias após a entrega das notificaçóes-r': 
.d.bo nas agências postais. . 

1 	 § 49 - A presunção referida no paragraeo 
aiterior é relat1va e poderá ser ilidida pela comunicaOto 
'ui não recebimento da notificação-recibo, protocolada pc-
lc sujeito passivo junto á Administração Municipal, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias da data de sua entrega 
naa agencias postais. 

I 	 § 59 - Na impossibilidade de entrega da 
tificação-recibo na forma prevista negte artigo, ou no 
o de recusa da seu recebimento, a notificação do lança 
to far-se-á por edital consoante o disposto em regula-
to." 

V/ - "Art. 39 a O pagamento do Imposto Ro- 
a ser efetuado de uma sé vez ou em 10 (dez) prestaçoes 

ig ais, mensais e sucessivas, na forma e prazo regulamen- 
t as, respeitado o limite mínimo, por prestação, de 31 
( ás por cento) do valor da Unidade de Valor Fiscal do 

Mu loira° de São Paulo - UFM, vigente a 19 de janeiro do 
. ex roteio a que corresponda o lançamento, ficando faculta 

do ao contribuinte o pagamento simultãneo de diversas 
pr lotações:e. 	

§ 19 - Para efeito 'de lançamento, o impou 
to, calculado em moeda corrente, na forma do artigo 27, 
gera convertido em número de Unidades de Valor Fiscal. do 
M icIplo de São Paulo - UFM, pelo valor vigente no más 
d ocorrência do fato gerador da obrigação tributária e, 
pa a fins de pagamento, reconvertido em moeda corrente, 
p o valor da Unidade de Valor Piscai do Município de São 
P lo - UFM, vigente no más do vencimento. R 29 - No caso de pagamento antecipado, o 
✓ or da prestaçao expresso em Unidade de Valor Fiscal do 
M icipio dm Sio Paulo n.UFM, será reconvertido ma moeda 
co rente, pelo valor-vigente no más do pagamento. 

§ 39 - O recolhimento do imposto nãolimrc 
t em presunção, por parte da Prefeitura, para quaisquer 
fi a, da legitimidade da propriedade, do domlnic útil ou 
d posse do -imã:Voa. 	• . 	 . 

I • § 49 - Do valor do imposto integral, ou 
do Valor das prestações em que se decomponha, podarão ser , 
de prezadas as fragoes de moeda." 	 . 

VII - "Art. 87 -- A taxa calcula-se, 
I - tratando-se de prédio, em função de 

eu lodalização, área construída e utilização, na seguiu- . 
te Conformidade: 	, 

I 	 a) no caso da imOvel utilizado exclusiva 
me te como reeldancia: ' 

POR M2 CONS- SU IVISA0 DA ZONA 	 VALOR ANUAL 

	

URBANA 	 TRUIDO (8 DA (1FM) 
1,50 la. 
0,70 2a. 
0,50 ai- da 2a. 

os demais casos: 
$U DIVISA0 DA ZONA . 

	

URBANA 	 VALOR ANUAL POR M2 CDNS- 
. TRUIDO (I r4 

	

2a. 	

/FM) 

	

Ia. 	 . 

1 da 2a. 

0,20 
0,40 
0,60 
0,80 
1,00 

AL/QUOTAS 
(4) 

0,60 
0,75 
0,95 
1,15 
1,30 
1,50 
1,70 

.2,40 

1 ri  
me 



'§ 19 - A atualização prevista neste arti-
go far-se-ã mediante aplicação da fórmula: 	. 

. M(t) 
D(t) . 	  x D (t-1) 

Mit-1) 
onde: 

D(t) a dotação orçamentária atualizada 
D(t-1) dotação•orçamentãria anterior 
16(t) a multiplicador atualizado pela inflação efetiva ate 

a data da atualização e a reprojeção das taxas es-
timadas para os meses subsequentes. 

M(t-1) = multiplicador anterior. 
§ 29 - Fica o Executivo autorizado a re-

projetar a inflação até o fim do exercício se a inflação 
efetiva, medida pelo ICV-PIPE, afastar-se da inflação es-
timada, enunciada no art. 16, para mais ou para menos, du 
rente dois meses consecutivos. • . 

• 	 § 39 - A reprojeção dos índices inflacio- 
nários permitir& calcular o multiplicador atualizadp M(t), 
o qual, inserido na fórmula enunciada no § 19, deste arti 
go, determinará o valor atualizado da dotação orçamentá-
ria D(t). 

§ 49 - Se a dotação atualizada for maior 
que a anterior D(t -1), o valor acrescido à dotação poderá 
ser utilizado ao longo do exercício, tendo como limite a 
efetiva arrecadação. Se a dotação atualizada for menor que 
a anterior, o Executivo congelará uma cota de regulariza-
ção até novo ajuste ou ate o final do exercício. 

§ 59 - O Executivo procederá obrigatoria-
mente à atualização da que trata este artigo sempre que o 
afastamento da inflação for para menos em reinar' à estima 
da, durante dois meses consecutivos, nq prazo máximo de 1 
(quinze) dias após a publicação do ICV-FIPE. 

§ 69 - A atualização da dotação orçamentá-
ria, para mais ou para menos, aer6 feita por decreto e te 
rã como limite superior a reprojeção da receita do exercí-
cio, a ser feita com base na inflação reprojetada e nas 
tendências de evolução da receita real. O decreto de atua 
lização orçamentária deverá fundamentar devidamente as re-
projeções tanto da inflação como das receitas. 

Art. 19 - Fica o Executivo autorizado, nos 
termos do artigo 79 da Lei Federal'n9 4.320, de 17/03/1964, 
a abrir créditos adicionais suplementares, até o limite 
de I% (hum por cento) do total da despesa fixada no artigo 
19, criando, se necessário, elementos de despesa dentro de 
cada projeto ou atividade. 

§ 19 - Excluem-se desse limite os créditos 
adicionais suplementares: 

- que não alterem o valor total da dota 
ção atribuída a cada projeto ou atividade; 

II - abertos com recursos da Reserva de 
Contingência, em conformidade com o disposto no Decreto 
Federal n9 1.763, de 16 de janeiro de 1980; 

IIX - destinados a suprir insuficiência nas 
dotações referentes ao serviço da divida pública; 

IV - destinados a suprir insuficiência nas 
dotações referentes a precatórios judiciais; 

V - destinados a cobrir insuficiências na 
dotação do FUNAPS, decorrente cia efetiva realização de 
operações interligadas e repasses oriundos do Governo do 
Estado de São Paulo; 

VI - destinados a cobrir insuficiências na 
dotação do PONDES, decorrente do efetivo recebimento de 
recursos do Governo Federal; 

VII - destinados a cobrir insuficiência nas 
dotações de pessoal. 

§ 29 - Na abertura de créditos adicionais 
suplementares não poderão ser utilizados recursos prove-
nientes da anulação das dotações vinculadas a operações 
de crédito a que se refere o art. 39. 

Art. 20 - Esta lei entrará em vigor a 19 
de janeiro de 1992, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPTO DE SÃO PAULO, aos 30 DE DEZEMBRO 
DE 1921, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 
dezembro de 1991. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Coverno Municipal 

Os anexos integrantes desta lei serão publicados opor 
,tunamente em Suplemento. 

ANEXO I INTEGRANTE DA LEI N9 11.151 ,DE 30 DF DEZEMBRO 

DE 1991 

(em Cr$ mil)  

Construção de Praças e Parques 

Construção de Pequenas Galerias 

Construção de Escadarias e Vielas 

Execução de Gilas e Sarjetas 	. ......./  

Projetas Especiais 
Construção, Ampliação e Reforma dos Cen 	• 
troe de Abastecimento 

Rolagem da Dívida Exte 
Lei 4131 . 

Rolagem da Divida com 
Estadual 

Colocação de Títulos pá 
Judiciais 

receRvinp065- 

TOTAL 

Retificação da publicação do dia 31/dezembro/1991 

Lei n9 11.151, de 30 de dezembro de 1991 
No Art. 49 - Leia-se como segue e não como constou, 

.... a preços- de junho de 1991, corrigidos 	 das- 
criminadas no Anexo I desta lei, ficando autorizada 	 

No Art. 17 -* Lela-se como segue e não como constou: 
.... o período de junho de 1991 a dezembro de 1992 	 

No Art. 18 - Lera-se como segue e não como constou: 

§ 49 - Se a dotação orçamentária atualizada 	  

Leia-se como segue e não como constou: 
Art. 19 - Fica o Poder Executivo autorizado  • 	 Lei Fe 
durai n9 4.320, de de 17 de março de 1964, 	  

VER ANEX0S 

DOM 18.0(.92 - suplemento 

346.100 

1.467.400 

657.300 

259: 0" 
952.600 

Rec.1001,6 

' 9i '6:599 599 

4131ÇiáNríílíá 
3.701 

8.704 443 

134.191.778 

Sistema Viário AnhangabaU/Seo João 

Sistema Mini-Anel Viário 

Túnel sob o Rio Pinheiros 

Construção viaduto Praça Jorge de Lima- 
Francisco Morato/Eusébio Matoso 	- 

Duplicação da Estrada de Iguatemi 

Galeria do Córrego água Espraiada 

anulavas Juscelino Kubistschek 

Sistema Viário Jacu Pêssego 

Túnel sob o Parque do ibirapuera 

Sistema Parque D. Pedro 21/Palácio das 
Indústrias 

Pavimentação de Ruas e Avenidas 

Implantação de Aterros Sanitários 

Recuperação de Áreas Verdes 

Implantação de Arcas Verdes 

Construção de Muros de Arrimo 

11.870.000 

18.096.000 

19.104.000 

1.000,000 

26.753.000 

550.000 

958.600 

1.427.000 

3.456.000 

8.300.000 

9.200.000 

1.000.000 

' 497.250 

1.650.000 

862.200 
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LEI COMPLEMENTAR N° 101 D 

Est 
par 
provi 

Mensagem de veto 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que 
seguinte Lei Complementar: 

CAPITULO 

DISPOSIÇÕES PRE 

4 DE MAIO DE 2000. 

belece normas de finanças públicas voltadas 
a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
dências. 

Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

MINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece nor as de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal pressupó 
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar 
cumprimento de metas de resultados entre receitas e desp 
tange a renúncia de receita, geração de despesas com 
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive po 
inscrição em Restos a Pagar. 

a ação planejada e transparente, em que se 
equilíbrio das contas públicas, mediante o 

as e a obediência a limites e condições no que 
,essoal, da seguridade social e outras, dívidas 
antecipação de receita, concessão de garantia e 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obriga 
Municípios. 

União, os Estados, o Distrito Federal e os 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abran 
e o Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, 
dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federa 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de 
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Trib 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entend 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do ca 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa control 
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou 
último caso, aqueles provenientes de aumento de participaç 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas trib 

ípios, estão compreendidos: 

idos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário 

autarquias, fundações e empresas estatais 

Contas da União, Tribunal de Contas do Estado 
al de Contas do Município. 

-se como: 

ederal e cada Município; 

tal social com direito a voto pertença, direta ou 

da que receba do ente controlador recursos 
e custeio em geral ou de capital, excluídos, no 

acionária; 

árias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 

IliA7mnAr 	ç •-• 	ICriM7 	 I nn r - 	ç 	 7,çfs 
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Seção II 

Da Renúncia de R 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou b 
renúncia de receita deverá estar acompanhada de esti 
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seg 
orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia si considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição. 

§ 1 2  A renúncia compreende anistia, remissão, subsídi 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios 

§ 22  Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entr 
referidas no mencionado inciso. 

§ 32  O disposto neste artigo não se aplica: 

crédito presumido, concessão de isenção em 
de base de cálculo que implique redução 
ue correspondam a tratamento diferenciado. 

ou benefício de que trata o caput deste artigo 
á em vigor quando implementadas as medidas 

I - às alterações das alíquotas dos impostos previs os nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da 
Constituição, na forma do seu § 1 2 ; 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferio ao dos respectivos custos de cobrança. 
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Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Revogação: 

Alterações: 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 6989 

Total de referências : 

Título: LEI No 6.989 29/12/1966 (ver docuTento) 

Revogado(a) parcialmente 
Dispõe sobre o Sistema Tributário do 1unicípio, e dá outras providências. 

Projeto de Lei No 188/1966 
EXECUTIVO; Faria Lima 

Decreto no 6.834/1967 - Art. 199.; ( 
Decreto no 12.466/1975 - Arts. 19 e 
Decreto no 14.139/1976 - Art. 57.; ( 
Decreto no 16.646/1980 - Inciso IX d 
Decreto no 17.081/1980 - Arts. 19 e 

/er documento) 
39.; (ver documento) 
Ver documento) 

art. 61.; (ver documento) 
9.; (ver documento) 

Decreto no 21.911/1986 - Art. 39.; (ier documento) 
Decreto no 28.453/1989 - Arts. 19 e 39.; (ver documento) 
Decreto n°29.887/1991 - §3 0  do art 19 e §3 0  do art. 39.; (ver documento) 
Decreto no 31.088/1992 - Arts. 17 e 7.; (ver documento) 
Decreto no 37.783/1998 - Arts. 19 e 9. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 6.999/1967 - Arts. 42 a 48.; (ver documento) 
Lei no 7.083/1967 - §1 0  do inciso II do art. 87.; (ver documento) 
Lei no 7.687/1971 - Item II do art. 16; §2 0  do art. 24; §1 0  e 20 , incisos e alíneas do art. 94; 
arts. 131 a 134, 147 a 150, 163 a 1.7, 181 a 188.; (ver documento) 
Lei no 8.505/1976 - Arts. 97 a 125.; (ver documento) 
Lei no 9.544/1982 - Art. 15.; ver do umento) 
Lei no 9.670/1983 - Arts. 126 a 130. (ver documento) 
Lei no 9.806/1984 - Arts. 151 a 161. (ver documento) 
Lei no 10.200/1986 - Art. 52.; ver d cumento) 
Lei no 10.208/1986 - Arts. 11 a 13, 1 a 33 e 36.; (ver documento) 
Lei no 10.235/1986 - Arts. 8 0, 16, 2 ie 35; §único do art. 195.; (ver documento) 
Lei no 10.423/1987 - Arts. 49 e 59.; (ver documento) 
Lei no 10.815/1989 - Alíneas "d", "e') "f", "i", "j" do inciso II do art. 18 e alíneas "h" a "f" do 
art. 38.; (ver documento) 
Lei no 10.817/1989 - Itens II, IV, VI e IX do art. 61.; (ver documento) 
Lei no 11.085/1991 - Art. 72 e §únic .; (ver documento) 
Lei no 12.782/1998 - Arts. 86 a 95.; (ver documento) 
Lei no 14.125/2005 - Arts. 50, 51, 5., 58 e 71.; (ver documento) 
Lei no 14.256/2006 - Alínea "I" do in iso II do art. 18 e a alínea "g" do art. 38, bem como o 
art. 61. (ver documento) 
- RE no 188.391-0 - O STF declarou inconstitucionalidade dos incisos I a III do art. 86, dos 
incisos I e II dos arts. 87, 93 e 94 e o art. 91. 
- RE no 199.969-1 - Suspende por in onstitucionalidade os incisos I e II dos arts. 7 0, 87 e 94. 

Lei 6.999/1967 - §único do art. 49 e tabela a que se refere o art. 53.; (ver documento) 
Lei 6.999/1967 - Inciso II do art. 14 e art. 195.; (ver documento) 
Lei 7.047/1967 - Tabela a que se ref I re o art. 53; acrescenta incisos ao art. 77; acrescenta 
§60  ao art. 53; art. 15; item 19 da t bela "O" a que se refere o art. 127; itens 1 e 2 da tabela 
a que se refere o art. 155; art. 160; rm I a que se refere o art. 182; §1 0  do inciso II do art. 
87.; (ver documento) 
Lei 7.060/1967 - Acrescenta §único o art. 123.; (ver documento) 
Lei 7.062/1967 - Letra "a" do item II do art. 18.; (ver documento) 
Lei 7.083/1967 - Letra "d" do inciso ia que se refere o art. 53; reduz aliquota para o no 1 da 
letra "m", alínea "d" do inciso I da tabela a que se refere o art. 53; letra "h" do item 1 da 
tabela a que se refere o art. 155.; ( r 	documento) 
Lei 7.160/1967 - Acrescenta § ao a 123.; (ver documento) 
Lei 7.228/1968 - Arts. 1 0 , 8 0 , 11, 	53, 61, 77, 94, 126, 128, 130, 168 e Capítulo IV.; (= 
documento) 
Lei 7.329/1969 - Item I do art. 148 J. art. 149.; (ver documento) 
Lei 7.410/1969 - Letra "e" do item II ;do art. 18; §§ 1 0  e 20  dos arts. 20, 21, 40 e 41; §úníco 

dos arts.49 e 50; §§ 1 0  e 20  dos artsi 119 e 120 ; acréscimo de §único ao art. 138.; (x. -  
documento) 
Lei 7.433/1970 - Extingue a licença special de que trata a tabela K a que se refere o art. 
127.; (ver documento) 
Lei 7.572/1970 - Art. 15.; (ver docu fiento) 
Lei 7.687/1971 - §1 0  do art. 16; letra "b" do item I e item II do art. 77; art. 87; arts. 93 a 
95; §único do art. 114; "caput" e §2 0  do art. 118; "caput" do art. 120; "caput" e §1 0  do art. 
126; arts. 160, 161, 170 e 172 a 175.; (ver documento) 
Lei 7.785/1972 - Arts. 15 e 36.; (verldocumento) 
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Lei 7.834/1972 - Arts. 15, 36 e 195.• 
Lei 7.954/1973 - Arts. 19, 21, 39, 4 
Lei 8.084/1974 - Item VII do art. 61. 
Lei 8.197/1974 - Art. 49.; (ver docu 
Lei 8.327/1975 - Arts. 126, 135, 15 
Lei 8.330/1975 - Tabela "A" a que s 
Lei 8.338/1975 - Arts. 19, 39 e 195.• (ver documento) 
Lei 8.406/1976 - Arts. 21, 41 e 120. 
Lei 8.497/1976 - Arts. 87, 89 e 94.; 
Lei 8.573/1977 - Item II da tabela a 
Lei 8.671/1977 - Arts. 87 e 94.; (ve 
Lei 8.809/1978 - Incisos IV e VII da 
documento)  
Lei 9.005/1979 - Arts. 12, 32.; (ver 
Lei 9.054/1980 - Art. 195.; (ver doc 
Lei 9.134/1980 - Exclui moradias ec 
Lei 9.156/1980 - Arts. 19 e 39.; (ve 
Lei 9.384/1981 - Art. 27.; (ver docu 
Lei 9.522/1982 - Inciso XI do art. 6 
Lei 9.664/1983 - Arts. 7° a 10; §úni 
acrescenta §§ 1° a 40 ao art. 50.; ( 
Lei 9.801/1984 - Exclui empresas, s 
Lei 9.804/1984 - Arts. 55 e 75.; (ve 
Lei 9.805/1985 - Arts. 19 e 39.; (ver. documento) 
Lei 10.200/1986 - Arts. 53 e 58.; (v documento) 
Lei 10.211/1986 - Arts. 18 e 38.; ( 
Lei 10.379/1987 - Acrescenta alínea 
Lei 10.394/1987 - Arts. 70, 17, 19, 
Lei 10.565/1988 - Acrescenta alínea 
Lei 10.805/1989 - Arts. 70, 19 a 21, 
inconstitucional).; (ver documento) 
Lei 10.921/1990 - Arts. 70, 19, 39, 
documento)  
Lei 11.152/1991 - Arts. 7°, 17, 19, 
parcialmente inconstitucional).; (ve 
Lei 11.334/1992 - Arts. 70 e 27.; (v 
Lei 11.457/1993 - Inciso I dos arts. 
Lei 11.458/1993 - §§10 e 20 dos a 
Lei 11.556/1994 - Art. 86.; (ver do 
Lei 11.960/1995 - Art. 87.; (ver do 
Lei 12.288/1996 - Inciso I dos arts. 
Lei 12.782/1998 - Arts. 7 e 27; acr 
Lei 13.250/2001 - Arts. 70 e 80; §§ 
do art. 19; §§1° e 2° do art. 21; a 
Lei 13.252/2001 - Acrescenta inciso 
Lei 13.475/2002 - Arts. 7°A, 80A, 2 
Lei 13.698/2003 - Acrescenta §únic 
Lei 13.701/2003 - Art. 70.; (ver do 
Lei 13.879/2004 - Acrescenta arts. 
Lei 14.125/2005 - Arts. 19, 39, 54 
Lei 14.256/2006 - Arts. 14, 19, 34 
Lei 14.865/2008 - Alínea "h" do inci 
Lei 15.044/2009 - Arts. 4° a 6° - 
70-A, 80-A e 28 desta Lei, com a reação dada pela Lei n0 13.475/2002, referentes aos 
descontos ou acréscimos a serem adicionados ao valor do imposto. (ver documento) 

(ver documento) 
e 196.; (ver documento) 
(ver documento) 

ento) 	 .0 • 	t.,„ Ç 03:0 
170 e 177.; (ver docu ento) 	

rá 

refere o art. 53; a rt . 2°. (ver cl~t2)5.  

(ver documento) 
(ver documento) 
que se refere o art. 53.; (v 
documento) 

tabela a que se refere o art. 

mento) 
mento) 
nômicas do disposto no art. 15.; (ver documento) 
docum nto) 
ento) 

; (ver documento) 
o do art. 59; acrescenta §único ao art. 49, altera e 
er documento) 
'ciedades que prestem serviços.; (ver documento) 
'documento) 

sor;v3  

m nto) 

53; art. 77.; (er 

7, 37, 39, 87 e 94; inciso I dos arts. 20 e 40 (declarada 
'documento) 

ocumento) 
20 e 40.; (ver documento) 
. 19 e 39.; (ver documento) 

umento) 
mento) 

20 e 40.; (ver documento) 
scenta §50 aos arts. 19 e 39.; (ver documento) 
10 e 2° do art. 41; acrescenta arts. 7°A e 80A; §§ 1° a 3° 
. 27 e 28; §§ 1° a 3° do art. 39.; (ver documento) 
II ao art. 50.; (ver documento) 
, 21, 28, 40 e 41.; (ver 	documento) 
ao art. 70; §§3° dos arts. 19 e 39.; (ver documento) 
mento) 

8A e 38A.; (ver documento) 
55.; (ver documento) 
39.; (ver documento) 
o II do "caput" do art. 18.; (ver documento) 
bstitui as faixas de valores venais constantes dos arts. 

7 e 94 (declarada parcialmente inconstitucional).; (ver 

documento) 
aos arts. 18 e 38.; (ver documento) 

7, 37, 39, 87 e 94.; (ver documento) 
aos arts. 18 e 38.; (ver documento) 

27, 39 a 41, 90, 94 e 95 (declarada parcialmente 
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LEI.  N.o 6.989, DE 29 DE D !ZEMBRO DE 1966 
.DISPOE SOBRE O SISTEMA TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO 

E.DA OUTRAS PROViDÊNCIAS 

Artigo Lo — Ficam criados os s guintes tributos, que se re 
pelo disposto nesta Lei e pelos demais atos n ativos que sejam expedid 
Executivo: 

I — imposto predial; 
— imposto territorial urbano; 

rei Imposto sobre operações zela 
IV — imposto sobre serviços de qu 

' V — taxa de limpeza pública; 
VI— taxa de conservação de vias 

VII — taxa de pavimentação e de 
VIII — taxas de licenças; 

IX taxa de expediente; 
X — laxas de serviços diversos; 

XI— cotitribuição de matioria. 

PARTE 

Tributo 

TITULO 
Impostos 

C 
Imposto P 

SEÇA0 
Ineldên • 

as à circulação de mercadorias; 
quer natureza; • 

• 
logradouros públicos; 
ços preparatórios de pavimentação; 

r do imposto predial a propriedade, 
truldo, localizado na zona urbana 

• Artigo 2.o — Constitui fato gera 
o dominio util ou a posse de bem imóvel 
do Município. 

• Artigo 3.0 — Para os efeitos d 
toda a área em que existam melhoramen 
Público, indicados eta pelo menos dois dos 

— meio-fio ou calçamento, 
abastecimento de água; 

111 — sistema -  de esgotos saní 
TV — rede de iluminação . Públi tribuição domiciliar; . 

• v — escola primária ou posto 
de três quilômetros do imóvel considerad 

1.0 — Consideram-se também 
expansão urbana, constantes de loteamen 
à habilitação a indústria ou ao comércio. 

• 2.0 — O Executivo fixará 
tinida neste artigo, podendo ela abranger, 
o parágrafo anterior. 

Artigo 4.0 — Para os efeitos 
todo o imóvel no qual exista edificação 
Para o exercido de quaisquer atividades. 

Artigo 5.0 — A. incidência, 
independe do cumprimento de quaisquer 
administrativas. 

te imposto, considera-se zona urbana 
executados ou mantidos pelo Poder 
cisos seguintes: • 

canalização de águas pluviais; 

dos; 
,•com ou sem posteemento para diz- 

de saúde, a uma distância máxima 

urbanas as áreas urbanIzavels. ou de 
devidamente aprovados, destinados 

cemente, o perimetro da zona de-
desde logo, as áreas a que se refere 

este imposto, considera-se construido 
ciue possa servir para habitação ou 

prejuízo das cominações cabíveis, 
exigências legais, regulamentares ou 

Artigo 6.9  — O Imposto não 
1.— nas hipóteses de 'munida 

observado, sendo caso, o disposto em lei co 
I/ — sobre os imóveis, ou pa 

truidos, para os efeitos da incidência do 

e: • 
previstas na Constituição Federal, 

plementar; 
destes, considerados como não cons-

to territorial urbano. 



proprietário do movei, o 
uer titulo. 
o da repartição rompe-

rovel,. sem prejuizo da 

• sem prejuízo da res- 

aPlica-se ao espólio das 

dos, inclusive os -que 
do Município, deverão 

!etente, de acordo com 

ário proprio. DO qual o 
dada e sem prejuim de 

te legal; 
bairro,' vila ou lotea-

ado; 

nfrontades; 
a propriedade 

j  cicia; 
boço que anexará. 
tio de 30 (trinta) dias, 

a ser feita pela Freie-1-  

icações.  existentes no 

mel olha construído, dea- 

do, acompanhadas de 

ou do do- 

CAPITULO l/ 
Imposto Territorial 'Urbano 

SEÇÃO 
Incidência 

Artigo 23 — Constitui fato gerador do im 
a propriedade, o &miúdo útil ou a posse de bem 
localizado na zona urbana do Munir:Mio, a que se re 
parágrafos, desta Lei. 

	

Artigo 24 — Para os efeitos deste imposto, 	iderara-se não com- 
tmidos os terrenos: 

— em que não existir edificação corno de/ • da no artigo 4.o; 
XL — em que houver obra paralisada ou ro. andamento, edifica- 

	

ções condenadas ou em ruirias, ou construções de na 	temporária; 	. 
rit -- mia área exceder a 3 (tME) vezes ocupada pelas edifica- 

ções, quando na 2.a, e 10 (dez) vezes quando além perimetro desta úl-
tima; 

/V — ocupados por construção de qualqu espécie, inadequada 
sua situação, dimensões, destino ou utilidade; 

Lo — No cálculo do excesso de área de 
toma-se por base a do terreno ocupado pela edifi 
dependen&as. 

	

é 	— Nu La e 2.o subdivisões da zona 	rbana, considera-se não 
construido o terreno cuja área; embora inferior às rei 121, no inciso 
sentar testada e dimensões que permitam a construção de um ou mais Prédios independentes. 

Artigo 25 — A incidência, sem prejulzo 
independe do cumprimento de quaisquer exigências ia administrativas. 

Artigo 28 — O imposto não incide nas hl 
vistas na Constituição Federal, observado, sendo caso, 
plementar. 

SEÇÃO II 
Cálculo do Imposto 

Artigo 27 — O imposto calcula-se sobre 

1 — quando situado na La subdivisão da 
Et — quando situado na 2.a subdivisão da 
XXI — quando situado além do perímetro 
Artigo 28 — Determina-se o valor venal 

elementos, tomados em conjunto ou separadamente. 
I — declaração do contribuinte, desde que 

-li — preços decorrentes das transações no 
xii — arrendamentos correntes; 
IV — localizaçilo, forma, dimensões e ou 

(lições do terreno; 
V — outros dados Informativos tecnicamen reconhecidos. 
é lo — Na determinado do valor venal não se consideram as 

vinculações restritivas do direito de propriedade e o es do de corbunhão. 
é 2. — O valor venal determinado na fo a deste artigo não po- derá ser inferior ao Preço decorrente do valor uni 	fixado para efeito de desapropriação amigável ou judicial, proporcion 	te A. parte expropriada e à parte remanescente do !movei. 

SEÇÃO III 
Sujeito Passivo 

Artigo 29 — Contribuinte do .  imposto é o 
titular do seu dorainio util, ou o seu possuidor a q 

Artigo .30 — O Imposto é devido, a crité 
tente: 	- 

I — por quero exerça a posse direta do 
responsabilidade solidária dos possuidores indiretos: 

II — por qualquer doa possuidores indire 
ponsabilidade solidaria dos demais e do possuidor 

Parágrafo Único — O disposto neste artigo 
pessoas nele referidas. 

SEÇÃO IV 
Lançamento 

Artigo 31 --- Todos os imoveÁ não co 
gozem de imunidade ou isenção, situados na zona urb 
ser inscritos, pelo sujeito passivo, na repartição 
a legislação municipal. 

é 1.0 — A inserido será feita em to= 
sujeito passivo declarará., sob sua exclusiva responsab 
outros elementos que sejam exigidos pelo Executivo: 

I — o nome e qualificação; 
71 — o nome do procurador ou represen 
III — o endereço para entrega do aviso; 
IV — o local do imovel; denominado 

mento e do logradouro ou estrada em que estiver si 
V — as dimensões e área do terreno e 
VI — o valor venal; 
VII — os dados do título de aquisição 

miolo VIII — a qualidade era que a posse é ex 
IX — a localização do imovel, segundo 

2.0 — A inscrição deverá ser feita d 
contados: 

tura; 

Amovei; 

mernbrada 

planta: 

I — da convocado por edital que Ide 

IX — da demolição ou perecimento das 

— da aquisição de parte certa de 
ou ideal. 
é 3.o — Serão objeto de uma única 

territorial urbano 
el não construído, 

o artigo 3.0, O seus 

que trata o inciso III, 
ediculas e 

á razão cie: 

cominades cabíveis, 
regulamentares ou 

es de Imunidade pre- 
disposto „em lei com- 

valor venal . do imovel, 

urbana, 4,2%; 
urbana, 3,0%; 

esta faiam. 2,4%- 

r fundo dos seguintes 

eita pelo Fisco: 
ercado imobiliário; 

caracteristicas ou con- 



te por cento) no mon-
o único do artigo 15. 

aia-se sonegados à 
regulares e aqueles 
quanto a qualquer 

i
- -------- ... .... 

. Fott)a nu 

LP(6) 
Cafrà Mar E 

i4 	ri 
ï=tu 

Pracers à 

econbecidos, 
rcronsideram: 

te ou tempo-
o, aformoseamento ou 

ropriedade e o estado 

este artigo não poderá 

do para efeito de de-
te expropriada e à 

dotado do imóvel, o 
tulo• 
partição competente:. 

sem prejuízo da res. 

prejuízo da respon-

ca-se ao espólio das 

usive os que gozem de 
lo, devem ser inscritos, 

com a legislação 

rio, no qual o sujeito 
prejuizo de antros 

• 

lote; 

ente térreo; número 
usão do prédio; 

de.ou do dominio útil; 

trinta) 
pela 

dias, contados: 
Prefeitura;• 

• SIIÇIAO II  

Cálculo do imposto 

Artigo 7.• — O imposto calcula-se à razão de 1,2% sobre o valor ve-
nal do imóvel. 

Artigo 8.9  — Determina-se o valor venal em fu i  são dos seguintes ele-
mentos. tomados em conjunto ou separadamente: 

I — declaração do contribuinte, desde que a ta pelo Pisco; - 
II — preços correntes das transações do mar do imobiliário 
III 

	

	
; • 

— custos de reprodução; 
IV — decisões judiciais passadas ezn julgado, em ações renovatórias 

de locações ou revisionals cie aluguéis; . 
V -- locações correntes; 
VI — localização e caracteisticas do imóvel; 
VITI — outros dados informativos tecnicament 

1.• — Na determinação do valor venal não 
I — o dos .bens móveis •mentidos, em caráter 

sírio, no imóvel, para efeito de sua utilização, exploraç 
comodidade; 

• II — as vinculações restritivas do direito de 
de comunhão. 

I — O valor venal determinado na forma 
ser inferior: 

I — ao decuple do aluguel efetivo anual; • 
II --- ao preço decorrente do valor unitário f 

sapropriação amigável ou judicial, proporcionalmente à 
parte remanescente do imóvel. 

SEÇÃO III 

Sujeito Passivo 
Artigo 9.* — Contribuinte do imposto é o pr 

titular do seu dominio útil, ou o seu possuidor a qualquer 
Artigo 10 O imposto é devido, a critério da 

I — por quem exerça a posse direta do imóve 
ponsabilidade solidária dos possuidores indiretos; 

II — por qualquer dos possuidores indiretos, 
salinidade solidária dos demais e do possuidor direto. 

Parágrafo único — O disposto neste artigo 
pessoas nele referidas. 

SEÇÃO IV 

Lançamento 
Artigo 11 —"Todos os imóveis construidos, In 

imunidade ou isenção, situados na zona urbana do Muni 
pelo sujeito passivo, na repartição competente, de eco 
municipal. 

I 1.° — A inscrição será, feita em formulário 
Passivo declarara, scb sua "exclusiva responsabilidade, e 
elementos que selam exigidos Pelo Executivo: 

I — nome e qualificação; 	• 
II — número da inscrição anterior e do contri 

localização do imóvel; 
IV — dimensões e área do terreno; área do pa 

de pavimentos e área total da eclificaçãq; uso, data da co 
" 	V — valor venal do imóvel; 

VI — aluguel efetivo anual; 
VII — dados do titulo de aquisição da propried 

VIII — qualidade em que a posse é exercida. 
i 2.9  — A. inscrição deverá ser feita dentro de 39 
I — da convocação POT edital que vier a ser fel 
II — da conclusão da edificação; 
III — da aquisição de parte de imóvel construido, desmembrada ou ideal-
I 3.• — A inscrição é obrigatória, ainda que o 6vel já esteja inscrito, 

ou sujeito a inscrição, por força de lei anterior. 

Artigo 12 — O sujeito passivo deverá declarar 
90 (noventa) dias contados da respectiva ocorrência: 

I — as aquisições de imóveis construidos; 

Prefeitura, dentro de 

— as reformas, ampliações ou modificações 
111 — os novos aluguéis ou majorações, 

aluguéis vigentes; 
IV — outros latos ou circunstâncias que poss 

ou o cálculo do imposto. 
'Parágrafo 113:11C0 — A inobservância do disposto 
I — nos casos do inciso Itl, multa equivalente 

aluguel mensal à data em que a infração for constatada; .  
II — nos demais casos, acréscimos de 20% ( 

tente do imposto devido, observado o estatuído no Dará 
Artigo 13 — Para os efeitos deste imposto, co 

inscrição os imóveis construidos não inscritos no prazo e f 
cuias fiches de inscrição apresentam falsidade, erro ou o 
elemento de deciaração.obrigatória. 

Artigo 14 — O lançamento do imposto; é anua 
prédio, no nome do sujeito passivo, na conformidade do cl' 

Parágrafo único — Considera-se ocorrido o 
janeiro do ano a que corresponda o lançamento. 

Artigo 15 — O lançamento relativo a imóveis 
efetuado ou revisto de oficio, com 0 acréscimo de 20% ( partição competente. 

Parágrafo único — A aplicação do acréscimo 
vigorará até o exercido no qual o sujeito passivo regular 

Artigo 15 — O valor venal dos imóveis const 
çamento apura-se: 

uso; 
qualquer titulo, de 

afetar a incidência 

te artigo acarretará: 
três vezes o valor do 

e feito, um pstra cada 
o no artigo 10. 

t0- gerador em 1•° de  

negados à Inscrição é 
te por cento). Pela se- 

que trata este artigo 
a inscrição. 

os, para efeito de lan- 
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REQUERIMENTO "P" 07- RPS 
07- 00081/2010 

licita nova manifestação da 
omissão de Constituição, Justiça e 

LOislação Participativa no Projeto 
de Lei n° 0500/97, nos termos do art. 
7 do Regimento Interno. 

CAIARA MUNICIP 

SAO PAU 

CONSIDE" Á DO 	a 	declaração 	de 
inconstitucionalidade dos arts. 7 0  e 27 da L i n° 6.989, de 29 de dezembro de 
1966, alterados pela Lei n° 11.152/91, supe eniente à propositura do Projeto de 
Lei n° 0500/97, o que trouxe implicações para a propositura e que a Comissão 
de Constituição, Justiça e Legislação Parti ipativa não teve oportunidade de 
apreciar, eis que se manifestou anteriorment I  

REQUEIRO Douta Mesa, na forma regimental, 
ouvido o Egrégio Plenário, nos termos do arI. 72, do Regimento Interno, seja o 
projeto de Lei n° 0500/97 enviado à Co issão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa para nova manifesta ao. 

ANTONIO ARLOS ODRIGUES 
residente g 

1.1 

de 2010. 

www.camara.sp.gov.br  Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 



ÁUva 
GP-1s 
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'Pra 
P-15 

'Supervisar de 

Á 

s e/ Kl 

'Supervisar de 

REC 

1 
CAISIARA MUNIIPAL. DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha ng 

do processo n.g 	SCO  de 	c)1 	/ 	0 /  oi,0 10   (a) 	  

o 

À SGP-15 
Sr. Supervisor, 

Assistente mentar 
RF 103453 

  

Encaminho os presentes autos pifa atendimento do requerimento de fls. 

39, lido e aprovado na 185a Sessão Ordinária, ra presente data. 

13/10/2010 

'Angela B din Andreoni 
Secretária e Apoio Legislativo 

SGP-2 

o 
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0I-its. O pru2f.... 	 é de 8 dkm, 
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	  01 /04/ 6  • 
Mada Taro 	ffanso da Silvdt 

Técnico Administrativo 
RF 10.651 



  

Folha n° 	- do proc. 
n°. o/ - rifo d0fr 

Maria Tere da Silva 
RF 10651 

CAMARA MUNIC 

SAO PA 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municip 

PAL DE 

LO 

Ide São Paulo 

Ref. Projeto d Lei n2  0500/97 

Encontra-se em trâmite nesta 
Legislação Participativa o Projeto de Le 
Vereadores Domingos Dissei, Arselino Tatt 
Nascimento e da bancada do PSDB, que co  

missão de Constituição, Justiça e 
n° 0500/97, de autoria dos nobres 
do ex-Vereador José índio Ferreira do 

cede remissão de crédito tributário. 

De acordo com o art. 1 2  da propo itura, "ficam remitidas as parcelas dos 
créditos constituídos ou a serem constit ifdos com fundamento em obrigações 
tributárias constantes dos artigos r e 27, á Lei n 2  6.989/66, com a redação dada 
pela Lei n2  11.152/91, que excederem o vai r resultante da aplicação da alíquota de 
0,20%". 

Na justificativa de fls. 02 menciona-de que a eficácia da Lei n 2  11.152/91 foi 
parcialmente suspensa por força da decis -o proferida pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo nos autos da Ação Di ta de Inconstitucionalidade n 2  14.927-0 
e que a propositura visa acabar com eleuma que estaria prejudicando os 
contribuintes. 

Ocorre que posteriormente à apr ntação da presente propositura foi 
declarada inconstitucional por decisão tran itada em julgado a Lei n 2  11.152, de 30 
de dezembro de 1991, no ponto que havia Iterado a redação dos artigos 7 2  e 27 da 
Lei n2  6.989/66, dando origem à controvérsi mencionada na justificativa. 

Assim, diante das implicações decorrentes das decisões judiciais acima 
mencionadas, requeiro que seja enviado ofi io ao Executivo para que esclareça se 
houve constituição de créditos tributários cem base nos artigos 7 2  e 27 da Lei n2  

6.989/66, com a redação dada pela Lei n 2  11.152/91 e se diante da declaração de 

inconstitucionalidade da Lei 11.152/91 no ponto que havia alterado a redação dos 
citados artigos 79  e 27 eventuais créditos air da são objeto de execução por parte do 
Município. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov .brl 
OF-p10500-97 



Folha n' -42 - do p. 
tO. 	\rtn) de.-267” ---~) — 
Maria Tereza Affdso da Silva 

RE 10651 

ELIN 

Presidente da Comissão do Constituilã 

O 

, Justiça e Legislação Participativa 

DEFIRO 

CAMARA MUNIC AL DE 

SAO PA LO 

Esclareço que tais informaçõe 	são indispensáveis ao seguro 

pronunciamento desta Comissão no proj to de lei em exame, e saliento a 

importância de se encaminhar, junto ao otísio de praxe, cópia do presente pedido. 

Sala da Comissão de Constituição e ustiça e Legislação Participativa, 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEF 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.ba  
OF-p10500-97 



ICE NETO 
dente 

Anexo: Fotocópia do PL 500/1997 e omissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de S o Paulo. 

Eriewx-e- 
F(F: 558.463.9.r 

SGM/ATL 

Ttinfia 
SGP-15 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n° -43 rir 
	 de/2ir- /.9q- 

Mana TerezagfEnaõ -da Silva 
RF 10651 

   

25 - OF-SGP 15  

25- 00068/20 11  

 

São Paulo, 31 de março de 2011. 

   

Senhor Prefeito, 

Em ateMo ao requerido pela Douta Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação F• articipativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei 
n° 500/1997, de autoria dos Vereadores Domingos Dissei, Arselino Tato, do 
ex-Vereador José Índio Ferreira do l  Nascimento e da bancada do PSDB, que 
"Concede remissão de créditos tributários que especifica, referentes a parcela 
do IPTU, ano 1992 e dá outras 'providências", solicitando que nos envie 
subsídios para que a Comissão posa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 
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São Paulo, "g de maio de 2011. 

Folha 

n.  O  
Ref.: OF-SGP 15 n 2  0068/2011 
Processo n2  2011-0.090.927-0 

Solmage Uh- 
RF 1 

Plg dtm 14ifitn§ 
it4, Ri 

GABINETE DO PREFEITO 

Ofrcio J. 	ng 

Senhor Presidente 15- DOCREC 
15- 01728/2011 

Reportando-me 

a pedido da Comissão de Constituição, 

requeridas informações relacionadas ao P 

Vereadores Domingos Dissei e Arselino Tat 

Nascimento e da bancada do PSDB, que 

tributários especificados, referentes a parc 

essa Presidência, por cópia, os pronuncia 

Municipal de Finanças e da Secretaria Muni 

Assim, confor 

Procuradoria Geral do Município, diant 

Municipal de Finanças e pelo Departamento 

seu objeto.  

o ofício em referência, mediante o qual, 

ustiça e Legislação Participativa, são 

ojeto de Lei n2  500/97, de autoria dos7 

do ex-Vereador José índio Ferreira dogi  
8 

bjetiva conceder remissão dos créditos' 

a do IPTU do ano de 1992, transmito a°4 

entos exarados no âmbito da Secretaria.; 

ipal dos Negócios Jurídicos. 

e se depreende da manifestação da?", 

do cenário exposto pela Secretaria2 

Fiscal, a propositura em relevo perdeu o°, 

g 
Na oportun ida 

protestos de apreço e consideração. 

e, renovo a essa Presidência meus 

N LSON 	VEY COSTA 
Secr ário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipa 

JAW SM/Icgs 
Resp 5 97 

de São Paulo 
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Folha de informação n° 
	7,t  

em 12/04/2011, 

- DILF-Cz 
Ftf: 78s.124.o 

Do Processo Administrativo 2011-0.090.9 

PREFEITURA DA IDADE DE 

SAO P À  ULO 

Foiha 	45.... 	p. 

n. 

Solange kaiteil 	. 111.rs 

Ré. 1() 

Assunto: Resposta a quesitos relativos ao PL 00/1997 

DILEG — Senhora Diretora 1 

O presente processo trata de memorando, a Assessoria Técnica Legislativa (f1.1), 
referente ao PL 500/1997, que dispõe sose instituição de remissão de créditos 
tributários de IPTU, constituídos com base no artigos 7° e 27 da Lei 6.989/66, com a 
redação dada pela Lei 11.153/1991, no valor sue exceder a aplicação da alíquota de 
0,2%. 

À f1.2 do presente, o Excelentíssimo Preside te da Câmara Municipal de São Paulo 
solicita ao Executivo, por meio do Ofício SG 15 25-0006812011, o envio de subsídios 
para a apreciação do PL pela Douta Comiss-o de Constituição, Justiça, e Legislação 
Participativa, que requer as seguintes informaç es (f1.5): 

a) se houve constituição de créditos tribut rios, com base nos artigos 7° e 27 da Lei 
6.989/1966, com a redação dada pela L i 11.152/1991, e 

b) se diante da declaração de inconstituci 'nalidade da Lei 11.1542/1991, no ponto 
em que havia alterado a redação dos c Odos artigos 7° e 27, eventuais créditos 
ainda são objeto de execução por parte o Município. 

órgão competente para responder aos 
petência de DILEG para manifestação 

o artigo 37 do Regimento Interno de SF 
as à "emissão de pareceres", o que não 

Entendemos, SMJ, que esta Divisão não é o 
quesitos objetivos suscitados, visto que a co 
quanto a projetos de lei, prevista no inciso IX 
(Anexo à Portaria SF 112/2006), refere-se ape 
é o caso. 

Com efeito, entendemos que informações re 
créditos inscritos em dívida ativa, deveriam 
Departamento de Arrecadação e Cobrança ( 
Secretaria de Negócios Jurídicos (FISC). 

erentes a lançamentos realizados e a 
Iser prestadas, respectivamente, pelo 
ECAR) e pelo Departamento Fiscal da 

De toda sorte, deve-se lembrar que, nos ter 
Código Tributário Nacional - CTN, combinad 
diploma legal, a Administração está impedida 
base na Lei 11.1542/1991 e, caso haja algu 
incidência da referida lei, operou-se a prescriç 
causa suspensiva da exigibilidade do crédito, c 

os do parágrafo único do art.149 do 
com o inciso I do art.173 do mesmo 

e proceder a qualquer lançamento com 
crédito ainda não inscrito, referente à 
o tributária, a menos que haja alguma 

nforme arts.174 e 151 do CTN. 



PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
0..;s 
Folha de informação n° 

Do Processo Administrativo 2011-0.090.927 

I.? 
em 12/04/2011  

N RIBE 
ft5S.P.P.-01La 

RF: 785.1244 

Folha 	4‘9 . _do proc, 

o. ()  

Solange Ilaino 
RF. 1 

;,03 SiiMOS 

Desta forma, propomos a devolução do prese e a fim de que seja encaminhado aos 
órgãos competentes, para prestarem as informacões requeridas pelo Legislativo. 

À consideração de Vossa Senhoria. 

DILEG, 12 de a ril de 2011. 

CÁSSIO V RA P RE RA DOS SANTOS 
AUDITOR FISCAL TRIB ,TÁRIO MUNICIPAL 

RF N0 51.643O1 

SF/SUREM/DEJUG/DILEG/CVPS 
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SãtfiliS 

Lç 

PREFEITURA DA Cl ADE DE 

SAO PAULO 

Folha de informação n° 	1 Lí  
em 12/04/20112Dt 	RICE#1 

A. .P.P. -NUM 
RF: 785.12L8 

Do Processo Administrativo 2011-0.090.927-O 

DEJUG — Senhor Diretor. 

Retornamos o presente, com a ma ifestação do Auditor-Fiscal sobre os 
quesitos formulados pelo Legislativo, qu endossamos. 

São Paulo, 11 d 

5•:G5itleine Fonse 
Diretora da it'ivisão de Legisl 

abril de 2011. 

(4-4 
Toc •

z 
Justo 

ção, Normas e Consultas 



SF/SUREM/DEJUG/mpmg 

Diretor do Departa 
• A 

e Tributação e Julgamento 
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o 

Folha n.  Lt.% 	 o prO G. 

n. 	5  

Solange Rainone 	Santos 
RF. 10, 

3•Nat 

Folha de informação n.° 	 

Do Processo 2011-0.090.927-0 

DECAR — Senhor Diretor, 

Encaminhamos o 
a qual endossamos. 

mickWAJO,Sc  
ixe,,iittente 

WS,  SION 

,.001.jr a. 
PCt,11209 

(a) 

ta manifestação de DILEG, às fls. 12 a 14, 

e 2011. 

PREFEITURA 

SÃO 
1A CIDADE DE 

)AULO 

em 

presente tendo em vi 

DEJUG, 13 de abril 



PREFEITU A DA CIDADE DE 

Solange Rninô 

RE 10. 
os Santos 

SÃO PAULO 

Folha de informaçào n." 

2011-0.090.927-0 em 19 04 2011 (a) 	?mmundaF  
Usistente Técnico I 

RF 54077700 
&MEM - GAE 

Folha 	 proc. 
ri.  O 	5Q0 	()P  

d o processo 

Senhor Chefe de Gabinete, 

Na emissão geral de 1992 foram emitidas ce ca de 2,5 milhões de notificações do 1PTU 

calculando o imposto pela alíquota progressiva então vigente. Ainda no início daquele ano, o 

Procurador Geral do Estado ingressou com A ao Direta de Inconstitucionalidade, contra a 
Constituição Estadual, da Lei Municipal n 2  11.15 p1, tendo obtido liminar junto ao Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo que determina o pagamento do IPTU pela alíquota fixa de 
0,2%. 

Tratando-se de situação pendente de decisão j 

para inscrição na Dívida Ativa. Em junho de 1995, 

relativas às notificações que haviam originalme 

tinham prestações em aberto. 

Em 1997, antes que se esgotasse o prazo p 

excepcional de recálculo dos valores das notific 

Finanças verificou se os pagamentos efetuados 

imposto calculado com a alíquota de 0,2%. Os c 

foram negados no sistema SDA, isto é, as r 

canceladas. Os casos em que ainda havia valor a 

Ativa com os valores assim recalculados. 

dicial, os débitos não foram disponibilizados 

porém, foram inscritas cerca de 95.000 dívidas 

sido lançadas com alíquota de 0,2% e que 

escricional, foi efetuado um procedimento 

Ições do IPTU-92 em aberto. A Secretaria de 

já satisfaziam o pagamento das taxas e do 

sos em que os pagamentos eram suficientes 

pectivas inscrições na Dívida Ativa foram 

lobrar foram informados ao sistema da Dívida 

No dia 18 de agosto de 1999 transitou em julga a decisão erga omnes do STF considerando 

inconstitucional a progressividade estabelecida pla Lei Municipal n 9  11.152/91, ficando então 

mantida a alíquota de 0,2%. 

Face à prescrição tributária foi realizado procedi ento administrativo em outubro de 2010 em 

que foram definitivamente extintos os créditos que indevidamente permaneciam no sistema do 

IPTU, relativos ao exercício de 1992 (516.444 notif Eações, no valor total de R$ 161.643,33). Esse 
- 	I 

procedimento preservou apenas as notificações ançadas recentemente em cumprimento de 

decisão judicial e aquelas que se encontravam na iívjda Ativa. 



Folha n. 	do proc. 

n '• O 	 CA 

Soknee fli.ion,S to5: 
RF. 1 

PREFEITURA A CIDADE DE 

SÃO AULO 

CÓPIA 
(I o processo 	 2011-0.090.927-0 

Folha de infonuaçào o." 

em 19 	04 	2011 ( „ )  

Técnico 1 
RF 54077700 
RIREM - GAB 

Respondendo ao solicitado em fls. 5, não foram 
citada liminar, com alíquota superior a 0,2% e 

lançamentos em aberto relativos ao IPTU-92 que n 
de decisão judicial. 

fetuados lançamentos do IPTU-92, após a 
não há, no âmbito desta Subsecretaria, 
o tenham sido efetuados em cumprimento 

Quanto à existência de ações de execução dos debitas do IPTU-92, solicito encaminhar ao 
, 

Departamento Fiscal, da Secretaria Municipal de Ne 
1
°cios Jurídicos, por competência. 

SuREm, em 19 de abril de 2.011. 

RONILS 

Subsecretário da R  ceita M 

O )RIGUES 

nic pal de São Paulo 



Folha na 	do prot. 
n.  O -  SC° t'.c, 

I 

Folha de informaçã 	....018 

Solange Rai 
RF. 

/04/2011 	(a)sônia aenosono 
04.177.5.00 

S -ÇAI3  

do Proc. n° 2011-0.090.927-0 	 

INT.: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU O. 

ASS.: Projeto de Lei n° 500/97, de autoria do Legislativo, que 
objetiva conceder remissão'1 de créditos tributários que 
especifica, referentes a parcel do IPTU, no ano de 1992. 

SGM/ATL 

Senhora Chefe, 

Retornamos o presente a V.Sa ., com as nossas providências, 
conforme solicitado às fls. 08. 

SF-G, ern.i9deBil de 2011. 

ARY PISSINA O 
Chefe de Ga1bi te 

SeCretaria_MuntoipE de Finanças 

AJP/skm* 



DE 
Folha h. miutu  

AO rAtJLO n"(°(  sQ0  

	

Solange Rairx 	'os S4wif 

	

RF. 10 	1 
Secretaria dos Neg a cios Jurídicos 
Procuradoria Gera do Município 

Departamen a.  Fiscal 

PfA, 
9 
	 Folha de informação n° 

REFERÊNCIA : 

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

(a) 	 . 

r'fl Q5  

• 

CÂMARA MUNICIPAL E SÃO PAULO. 

PROJETO DE LEI N° 500/97, de autoria do Legislativo, que 
concede remissão de créditos tributários que especifica, 
referente a parcela di IPTU, ano de 1992, e dá outras 
providências. 

do Processo administrativo n°2011-0.090.927-O, em 06.05. 1 

P.A. n° 2011-0.090.927 

PGM.AJC - Sra. Dra. Procuradora Chefe 

Em atenção à solicitaçã de fls. 20, informamos que consoante o 
julgamento prolatado pelo E. STF na Ação E reta de Inconstitucionalidade n° 14.927-
0, foi declarada a inconstitucionalidade da Li Municipal n° 11.152/91, no ponto que 
havia alterado a redação dos artigos 7 0  e 7 da Lei n° 6.989/66, que estabelecia 
alíquotas progressivas do IPTU de 1992. 

Logo após o trânsito 
Recurso Extraordinário 199.281-6, com efei 
efetuada a readequação dos valores  dos 
da Dívida Ativa, mediante o expurgo dos v 
de modo que as Execuções Fiscais refer 
apenas pela cobrança dos valores referente 

Outrossim, informamos 
já haviam efetuado o pagamento do valor 
IPTU de 1992, foi providenciada a extinção  
o código de negação 5 - cancelamento alíqu 

06.05.2 

m julgado da decisão prolatada no 
D5 "erqa omnes",  informamos que foi 
réditos tributários inscritos no Sistema 
ores referentes à alíquota progressiva, 
ntes ao IPTU de 1992 prosseguiram 
à alíquota mínima do referido tributo. 

ue nos casos em que os contribuintes 
correspondente à alíquota mínima do 
as respectivas Execuções Fiscais, com 
ta IPTU 92 - RE 1992816-STF. 

11 

r 
LOREDANIA KFOURI DE VILHENA NUNES 

Procuradora Diretora do D partamento Fiscal da 
Procuradoria Gera do Município 

OAB/SP n° 72.791 

MCRUMIOS 
PI 500 97 remissão progressividade IPTU 92 PA 2011-0.090.927-0 



§ 49 - Do valor do imposto integral !,  ou 
do alor das prestações em que se decomponha. poderao ser 
de rezadas as fraçoes de moeda." 	 C, 

IV - "Art. 27 - O. impoisto calcula-4e sobre • c, ,,_ 

o lor venal do imóvel, i razão de:  

4%) 	
CLASSES os vvx .  QU 	 C. AL OTAS 	• 	•  

C 4P 
O, 5 	 ate 	50  

0,95 	 acima de 	50 	ate 	' 100 

, 
110 acima de 	100 até 	200 

	

300 	

e 
1O 	 acima de 	

e. 

1, O 	 acima de 	
200 até 

	

300 	até 	600 
1,90 	 acima de 	600 	ate 	1.500 
2,00 	 acima de 1.500 até 	4.5001" 
3.70 	 acima de - 4.500 até 	9.000Nei ; p 
5,00 	 acima de 	9.000 

 

	

.§ 19 - O imposto é calculado sobra a por- 	1 ted ■;+:, 
ça.  do valor venal do imóvel comprnendide em cada uma das' 
fajr4as estabelocidas em Unidades de Valor Fiscal do Muni- a." 	ga 

ta 	
CR 	 •.4  cIpio de São Paulo - UFM, mediante a aplicação da allquo-

orrespondente, 	 ..1= 

	

c 29 - O valor do imposto é determinado „...„, 	Mi 

pai soma dos valores apurado. na  conformidade deste arti C,  
go. 

V - "Art. 37 - O lançamento considera-se ti-
reg larmente notificarbi ao sujeito passivo com a entrega 
da tificação-recibo, pessoalmente ou pelo correio, 	no 
loc 1 por ele indicado nu forma da legislação trablitéria 
esp cífica. 	 . 	. 

I 	§ 19 - A autoridade administrativa podara 
rectsar o domicílio eleito pelo sujeito passivo, 	quando 
impOssibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscaliza-
ção do tributo. • 

§ 29 - A notificação pelo correlo devore 
ser procedida de divulgação, a cargo do Executivo, na ira 
preána oficial e, no mínimo, em dois jornais de grande 
cilulação no Município, das datas de entrega nas agenciam 
pos aia das notificações-racibo de cada regia° da cidade 

c 39 - Para todos os efeito* de direito,. 
e d suam correapondentes datas de vencimento. 

: no 4so do parigrafo anterior a reepeitadas ae suas dispo 
eiç s, presume-se feita a notificaçao do lançamento. 	e 

1 • 
re ularmente constituído o crédito tributário" CorrespOR-

'30 Iir 5 (Cinco) dias após a entrega das notificações-ro 
Ó nas agências postais. : 

1 	c 49 - A presunçio referida no parégra,o 
anterior é relateva e poderei ser ilidida pela comunica0o 
Co Io recebimento da notificação-recibo, protocolada pe 
lo ujeito passivo junto à Administração municipal, no 
pra o máximo de 15 (quinze) dias da data de sua entrega 
nas agências postais. 

• I 	 § 59 - Na impossibilidade de entrega da 
: not ficação-reclbo na forma prevista necte artigo, ou no 
CAS . de recusa de seu recebimento, a notificação do Nença 
monto Lar-seeá por edital consoante o disposto em regula- 
men O." 

VI - "Art. 39 e O pagamento do Imposto po-
der ser efetuado de uma só vez ou em 10 (dez) prestaçoes 
igu is, mensais e sucessivas, na forma e prazo regulamen-
tar e, respeitado o limite mínimo, por prestação, de 39 
(tx e por cento) do valor da Unidade de Valor Fiscal do 

, Muro 41pio de São Paulo - MN, vigente a 19 de janeiro do 
exe cicio a que corresponda o lançamento, ficando Laâclin 
do O contribuinte o pagamento almuetãneo de divergem 
pre açées. 

1 
§ 19 - Para efeito de lançamento, o impou 

to, alculado em moeda corrente, na forma do artigo 27, 
eer. Iconvertido em número de Unidades de Valor Fiscal do 
Mun rIpio de Sio Paulo - UFM, pelo valor vigente no mas 
de orrencia do fato gerador da obrigação tributirla e, 
par fins de pagamento, 'reconvertidó em moeda Corrente, 
pel 'valor da Unidade de Valor Fiscal ao Município de Sio 
Paulo - UFM, vigente no mis do vencimento. 

29 - NO caso de pagamento antecipado, o 
valo da preataçao expresso em Unidade de Valor Fiscal do 

§  

Muni /pio de Sio Paulo e •UFM, ser& reconvertido em moeda 
corrente, pelo valor. vigente no mês do pagamento. 

c 39 - O recolhimento do imposto nãolnpor 
ta e presunção, por parte da Prefeitura, para sualsquer 
fine da legitimidade de propriedade, do domínio utti ou 
da p,eae do lméVel. 

§ 49 - Do valor do imposto integral 	ou 
do v or das prestações em que se decomponha, podara° ser 
desp urdas aw fraçoea de moeda." 

VII - "Art. 87 - A taxa calcula-ser 
I - tratando-se de prédio, em função de 

sua OaalizaçãO, área construída e utilização, na seguiu-
te c nformidades 

a) no caso da Imóvel utilizado exclusiva 
ment como residência: 
SUBO VISÃO PA ZONA 

IIDANA 

2e. 
além ia 2a. 

I 
SUBDI ISM DA ZOA aos demais "5°8'  

URNA 	 VALOR ANUAL POR m2 CONS- 
TRUIDO (11 DA UFM) 

	

la. 	 5,10 

aliei a 2a. 	 1: ()) i  
2a. 

LEI NO 11.152 , DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 

Altera a legislação relativa aos Impostoa 
Predial e Territorial Urbano e és Taxes 
de Limpeza Pública e de Conservação da 
Vias e Logradouros Públicos, e di outras 
providências. • 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei: 
Faz saber que a Câmara Municipal,ee sessão de 30 de do 
zembro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte leis 

Art. 19 - Os artigos 79, 17, 19, 27, 37, 
39, 87 e 94 e reepectivos parãorafoae  todos da Lei . n/ 
6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a redação que lhes 
foi conferida pelas tele n9 10.394., da 20 de novembro de 
1987, 10.805, de 27 de dezembro de 1989 e 10.921, de 30 
de dezembro de 1990, passam a vigorar com a seguinte reda 
ção: 

I - "Art. 79 - O imposto calcula-se sobre 
o valor venal do imóvel, é razão de: 

I e tratando-se de imóvel utilizado exelu 
alva ou predominantemente como residencias 
ALIOUOTAS 	 CLASSES DE VVI 

(1) 	 EM UFM, 
0,20 	 até 	550 
0,40 
	

acima 	de 	 550 
	

até 	1.400 
0,60 	 acima 	de 	1.400 

	
até 	4.600 

0,80 	 acima 	de 	4.600 
	

até 	15.000 
1,00 
	

acima 	de 	15.000 

II - noa demais 'canos, 	. 
ALIQUoTAS 	 CiASSCS Dg VVI 

(9) 	 AM yrs 
0,60 	 até 	80 
0,75 	 acima de 	oQo 	até 	300 
0,95 	 acima de 	300 	até 	SOO 
1.15 	 acima de 	500 	ate 	800 
1,30 	 acima de 	800 	até 	1.200 
1,50 	 acima de 	1.200 	até 	2.600 
1,70 	 acima de 	2.600 	até 	10.000 

.7,40 	 acima de 	10.000 	.. 
§ 19 - O Imposto é calculado sobre . a porção 

do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas 
estabelecidos em Unidade, de Valor Fiscal do RunicIplo de 
$00 Pnu10.- UFM, mediante e aplicação da allquota correspon 
dente. 

§ 29 - o valor do Imposto é determinado pela 
n0Ati dos valorei apurados na conformidade dente artigo." 

II - "Art. 17 - o lançamento considera -se re-
gularmente notlrioado ao sujeito passivo com a entrega da no 
tificação-recibo, pessoalmente ou pelo correio, no próprio 
locai do imóvel ou no local por ele indicado, observadas as 
disposições contidas em regulamento. 

Ã 19 - A autoridade administrativa podara re 
ousar o domicilio eleito pelo sujeito passivo, guando trapos-
siulliee ou dificulte a arrecadação olá a fiscalização do cri 
hoto. 

a 29 - A notificação pelo correio devore ser 
precedida de divulgação, a cargo do executivo, na imprensa 
oficial e no miadas'', em dois jornais de grande circulação no 
Município, dee datas de entrega nae agencias postais das no-
tificações-recibo de cada reglao da cidade e das suas corre,' 
pondentes datas de vencimento. 

§ 39 - Para todos os efeitos de direito, no 
caso do parégrafo anterior e reapeasdaa as suas dieposigees, 

• presume -se feita a notificação do lançamento, e regulamenta 
'constituído o credito tributério correspondente, 5 (cinoo) 
dias apõe a entrega das notificações-recibo nas aginclas pos 
tais. 

§ 49 - A ?caseação referida no parégrafo an-
terior é relativa e podara ser ilidida pela comunicação • do 
nãi,. recebimento da notlficação-recibo, protocolada pelo su-
jeito passivo junto & Administra00 MUUcipal, nO prazo meatinorle 
15 (quinze) dias da data de sua entrega nas agenciam postais. 

§ 59 - Na impossibilidade de entrega da 
notificação-recibo na forma prevista neste artigo," ou no 
cano de recusa de seu recebimento, a notificação do lança 
mento far-se-á por edital, consoante o disposto em regula 
mento." 

III - "Art. 19 - O pagamento do imposto po- 

O dera ser efetuado de uma aó vez ou em 10 (dez) presteene. 
Iguais, mensais e sucessivas, na forma e prazo regulamen 
tares, respeitado o limite mínimo, por prestação, de 36s  
(tris por cento) do valor da Unidade de Valor Fiscal do 
Município de Sio Paulo - UFM, vigente a 19 de janeiro do 
exercício a que corresponda o lançamento, ficando faculta 
do ao contribuinte o pagamento simultáneo de diversas 
prestações. 

§ 19 - Para efeito de lançamento, o impoa 
to calculado em moeda corrente, na forma do artigo 79, se 
rã convertido em número de Unidades de Valor Fiscal do Mu-
nicípio de São Paulo - UFM, pelo valor vigente no mis de 
ocorrência do fato gerador da obrigação tributeiria e, pa-
ra fins de pagamento, reconvertido em moeda corrente, pe-
lo valor da unidade de Valor Fiscal do Município de. São 
Paulo - UFM, vigente no mis do vencimento. 

§ 2O - No caso de pagamento antecipado, 
o valor da prestação expresso em Unidades de Valor Fiscal 
do município de Sao Paulo - UFM, seri reconvertido em moe 
da corrente pelo valor vigente no mis do pagamento. 

§ 39 - O recolhimento do imposto não  im-
porta em presunçao, por parte da Prefeitura, para quais-
ver fins, da legitimidade da propriedade, do domínio 
util ou da posse do imóvel. 

EM UFM 

VALOR ANUAL POR M2 CONS-
TRUIDO (9 DA UFM) 

1,50 
0,70 
0,50 



onstrução de Praças e Parques 

onstrução de Pequenas Galerias 

onstrução de Escadarias e Vielas 

Execução de 0~ e Sarjetas 

Projetos Especiais 
éonstrução, Ampliação e Reforma dos Cen 
tros de Abastecimento 

fflolagem da Dívida Externa -- 
tel`4131 
¡Rolagem da Dívida com a Cabia Económica 
Estadual 

Colocação de Títulos para Precatórios 
'Judiciais 

TOTAL 

346.100 

1.467.400 

657.300 

750.000 

952.600 

1.001.945 

11.846.599 

3.701.341 

0.704.443 

134.191.770 

Operação 

Folha na_9-4.  
na O (— SOO 

etificação da publicai, do dia 3Videsembro/19 
ei nO 11.151, de 30 de - airaged~ine 
o Art. 49 - Leia-se como segue e 1541:91% seR 

v , C1 V 

' § 19 - A atualização prevista neste arti-
go far-se-á mediante aplicação da fórmula; 

M(t) 
D(t) e 	  x D (t-1) 

M(t-1) 
onde; 

U(t) e dotação orçamentária atualizada 
D(t-1) e dotação.orçamentãrla anterior 
M(t) e multiplicador atualizado pela inflação efetiva ate 

a data da atualização e a reprojeção das taxas es-
timadas para os meses subsequentes. 

Ma-1) ■ multiplicador anterior. 
§ 29 - Fica o Executivo autorizado a re- . 

projetar a Inflação ate o fim do exercício se a inflação 
efetiva, medida pelo ICV-FIPE, afastar-se da inflação es-
timada, enunciada no art. 16, para mais ou para menos, du 
rante dois meses consecutivos. • . 

§ 39 - A reprojeção dos índices inflacio- 
nários permitirá calcular o multiplicador abiaLtzado 98(t),
o qual, inserido na fórmula enunciada no § 19, deste artl 
go, determinará o valor atualizado da dotação orçamentá-
ria D(t). 

§ 49 - Se a dotação atualizada for maior 
que a anterior 0(t-1), o valor acrescido à dotação poderá 
ser utilizado ao longo do exercício, tendo como limite a 
efetiva arrecadação. Se a dotação atualizada for menor que 
a anterior, o gxecutivo congelarã uma cota de regulariza-
ção até novo ajuste ou ate o final do exercício. 

§59 O Executivo procederá obrigatoria-
mente à atualização de que trata este artigo sempre que o 
afastamento da inflação for para menos em relação à estima 
da, durante dois meses Consecutivos, nq prazo máximo de,13.  
(quinze) dias após a publicação do ICV-PIPE. 

§ 69 - A atualização da dotação orçamentá-
ria, para mais ou para menos, sara feita por decreto e te 
rã como limite superior a reprojeção da receita do exercí-
cio, a ser feita com base na inflação reprojetada e nas 
tendências de evolução da receita real. O decreto de atua 
lização orçamentária deverá fundamentar devidamente as te-
projeções tanto da inflação como das receitas. 

Art. 19 - Fica o Executivo autorizado, nos 
termos do artigo 79 da Lei Federal'n9 4.320, de 17/03/1964, 
a abrir créditos adicionais suplementares, até o limite 
de 1% (hum por cento) do total da despesa fixada no artigo 
1, criando, se necessãrio, elementos de despesa dentro de 
cada projeto ou atividade. 

§ 19 - Excluem-se desse limite os créditos 
adicionais suplementares; 

I - que não alterem o valor total da dota 
çào atribuída a cada projeto ou atividade; 

II - abertos com recursos da Reserva de 
Contingência, em conformidade com o disposto no Decreto 
Federal nv 1.763, de 16 de janeiro de 1980; 

III - destinados a suprir insuficiência nas 
dotações reCerentesao serviço da dívida pallca; 

IV - destinados a suprir insuficiência nas 
dotações referentesa precatórios judiciais; 

V - destinados a cobrir insuficiências na 
dotação do PUNAPS, decorrente da efetiva realização de 
operações interligadas e repasses oriundos do Governo do 
Estado de Sào Paulo: 

VI - destinados e cobrir insuficiências na 
dotação do FUMDES, decorrente do efetivo recebimento de 
recursos do Governo Federal; 

VII - destinados a cobrir insuficiência nas 
dotações de pessoal. 

§ 29 - Na abertura de créditos adicionais 
suplementares não poderão ser utilizados recursos prove-
nientes da anulação das dotações vinculadas a operações 
de crédito a que se refere o art. 39. 

Art. 20 - Esta lei entrará em vigor a 19 
de janeiro de 1992, revogadas as disposições em contrario. 

PREFEITURA 00 MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 DE DEZEMBRO 
DE 1921, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALm0 DE ABREU DALLAR/, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AM1R ANTONIO KNAIR, Secretário das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 
dezembro de 1991. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Municipal 

Os anexos integrantes desta lei serão publicados opor 
tunamente em Suplemento. 

ANEXO I INTEGRANTE DA LEI NO 11.151 ,DE 30 DE DEZEMBRO 

DE 1991  

(em Cr$ mil)  

.... a preços- de junho de 1991, corrigidos 
criminadas no Anexo 1 desta lei, ficando autorizada 	 

No Art. 17 Leia-se como segue e não como constou: 
.... o período de junho de 1991 a dezembro de 1992 	 

No Art. 18 - Leis-se como segue e não como constou: 

§ 49 - Se a dotação orçamentária atualizada  ' 

Leia-es como como segue e não como constou: 
Art. 19 - Fica o Poder Executivo autorizado 	 Lei Fe 
deral n9 4.320, de de 17 de março de 1964, 	  

VER ANEXOS 

DOM 18.0(.92 - suplemento 

Folha r 	 proc. 

g L9 
erft4 

CMS- f IANE 
AGPF,  - RF 7',V3 

FiGht 

Sistema viário AnhangabaU/São João 

Sistema Mini-Anel .  Viário 

Túnel sob o Rio Pinheiros 

Construção Viaduto Praça Jorge de Lima 
Francisco Morato/Eusébio Matoso 

Duplicação da Estrada de Iguatemi 

Galeria do Córrego Agua Espraiada 

Boulevar Juscelino Kubistschek 

Sistema Viário Jacu Pêssego 

Tilnel sob o Parque do Ibirapuera 

Sistema Parque D. Pedro II/Palecio das 
Indilatrias 
Pavimentação de Ruas e Avenidas 

Implantação de Aterros Sanitários 

Recuperação de Áreas Verdes 

Implantação de Áreas Verdes 

Construção de Muros de Arrimo 

11.870.000 

18.096.000 

19.104.000 

1.000.000 
26.753.000 

550.000 

958.600 

1.427.000 

3.456.000 

8.300.000 

9.200.000 

1.000.000 

' 497.250 

1.650.000 

662.200 
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SECRETA IA DOS NEGÓCIQS,JUROICOS 
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Folha de informação n 2  24  

  

    

do processo n2  2011-0.090.927-0 

 

  

CFUS!ii-viE 	 ; c.  

.1-tGPF - 	 7 
- P, 

     

INTERESSADA: Câmara Municipal de ão Paulo 

ASSUNTO 	Projeto de Lei n 2  50 

objetiva C- onceder re 

especifica, referente à 

/97, de autoria do Legislativo, que 

issão de créditos tributários que 

arcela do IPTU, no ano de 1992. 

Informação n9  693/2011 — PGM.AJC 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPI 

Assessoria Jurídico-Consultiva 

Senhora Procuradora Assessora Chefe 

A Assessoria écnico-Legislativa da Secretaria do 

Governo Municipal encaminha-nos o presente expediente solicitando o 

pronunciamento desta Assessoria Jurídic 1-Consultiva sobre o Projeto de Lei n 2  

500/97, bem como resposta à indagação ua Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa constante do último parágrafo de fls. 05. 

láYP 



PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

SG 

PREFEITUR DO MUNICÍPIO ÇoiE  SÃO  PAULO 
SECRETA IA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 
PROCUR DORIA GERAL D&M1!3N104010ne 	os 

RK 10.8 

do processo n2  2011-0.090.927-0 

Folha de informação n2  Z9  

em 	/05 / 4M, 

É o breve relató io. Passamos a nos manifestar. 

O Projeto de 

parcelas de créditos tributários de IPTU 

excederem o valor resultante da aplicação 

A incidência d 

estava regulada pela Lei Municipal n 2  6. 

Municipal n-Q 11.152/91, a qual previu alíqu 

Lei n2  500/97 prevê remissão de 

ferentes ao exercício de 1992, que 

da alíquota mínima de 0,20%. 

IPTU para o exercício em questão 

9/66, com a redação dada pela Lei 

tas progressivas para o imposto. 

Já na justificati 

que a Lei Municipal n 2  11.152/91 havia tid 

por força de decisão proferida pelo Tribun 

nos autos da ação direta de inconstitucion 

que a remissão proposta tinha por escopo 

a matéria controvertida, submetida à apre 

naquela oportunidade, de decisão definitiv  

a do projeto da lei remissiva, constou 

sua eficácia parcialmente suspensa 

I de Justiça do Estado de São Paulo 

lidade n2  14.927-0, sendo ponderado 

justamente pôr fim à discussão sobre 

'ação do Poder Judiciário e pendente, 

(f Is. 04). 

Pois bem. Cie 

julgado da decisão que declarou a in 

supramencionada, questiona a Comissão 

Participativa se foram constituídos crédit 

progressivas previstas pela Lei Municipal 

Lei Municipal n 11.152/91. Indaga, 

constituídos ainda são objeto de execuçã 

te, posteriormente, do trânsito em 

onstitucionalidade da lei municipal 

e Constituição, Justiça e Legislação 

s tributários com base nas alíquotas 

6.989/66, com a redação dada pela 

inda, se eventuais créditos assim 

fiscal (fls. 05, último parágrafo). 

A primeira qu 

Secretaria Municipal de Finanças, tend 

procedimento administrativo em outubro 

tão formulada foi respondida pela 

sido esclarecido que "foi realizado 

e 2010 em que foram definitivamente 

2L 



5 	.4  Folha  

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

PREFEITU 
SECRET 
PROCU 

0 ( — 
A DO MUNIC ÍPIO DE SAO PAULO' 
RIA DOS NEGÓC~ICOSIoá 
ADORIA GERAL DO murtitineol 

OS 

do processo n2  2011-0.090.927-0 

Folha de informação n 2  26 
i3 /05 /  ff  

extintos os créditos que indevidament 

relativos ao exercício de 1992 (51 

161.643,33). Esse procedimento prese 

recentemente em cumprimento de 

encontravam na Dívida Ativa"(fls. 16). I 

de Finanças que "(...) não foram efetu 

citada liminar, com alíquota superior 

Subsecretaria, lançamentos em aberto 

sido efetuados em cumprimento de decis 

CFUS 1 [ME:  

'1 A, 	
AO174' 

 
• RE 716.616 

PGM - A4C 

permaneciam no sistema do IPTU, 

444 notificações, no valor de R$ 

ou apenas as notificações lançadas 

ecisão judicial e aquelas que se 

ormou, à guisa de conclusão, a Pasta 

dos lançamentos do IPTU-92, após a 

0,2% e não há, no âmbito desta 

elativos ao IPTU-92 que não tenham 

o judicial" (17). 

Já quanto às e 

exercício de 1992, o Departamento 

readequação dos valores  dos crédito 

Dívida Ativa, mediante o expurgo dos vai 

de modo que as Execuções Fiscais refe 

apenas pela cobrança dos valores refe 

tributo"(fls. 21, grifo no original). 

ecuções fiscais de IPTU referentes ao 

iscai informou que "foi efetuada a 

tributários inscritos no Sistema da 

res referentes à alíquota progressiva, 

ntes ao IPTU de 1992 prosseguiram 

entes à alíquota mínima do referido 

Acrescentou 

contribuintes já haviam efetuado o pai  

alíquota mínima do IPTU de 1992, foi pro 

execuções fiscais"(fls. 21, grifo no original 

ISC que "nos casos em que os 

amento do valor correspondente à 

idenciada a extinção  das respectivas 

  

   

Ora, a instru 

expediente demonstra não haver, para o 

fundadas em alíquota superior a 0,20%. 

ão levada a cabo no presente 

ercício de 1992, cobranças de IPTU 

 

  

Considerando ue o Projeto de Lei em foco trata 

estritamente da remissão das parcelas xcedentes à aplicação da alíquota 

3 



do processo n2  2011-0.090.927-0 

f 

PREFEITURA DA aOADE DE 

SÃO PAULO 

PREFEITU 
SECRET 

PROCU 

Folha ri. 	5 s 	_„oc. 
_n. 

A DO MUNICÍPIO DE-SÃO PAULO 
RIA DOS NEGÓCIOSOFMÇÍ9§,o  1  
ADORIA GERAL DO MUNICIè,lebi 

Folha de informação n 9  J"1  

em  13  /  05 /11_52,7 . 

I, 	 • 

mínima de 0,20% (fls. 03), temos que, di 

de Finanças e pelo Departamento Fiscal, 

sugerimos o seu arquivamento. 

nte do cenário exposto pela Secretaria 

houve a perda de seu objeto, pelo que 

São Paulo, 10 

7t1)a,vvrL2_, 

CLARISSA MARC 
PROCURADORA A 

OAB/SP n2  
PG 

05 /2011. 

invu" 
NDES MACÉA 

SESSORA — AJC 
207.936 

De acordo. 

São Paulo, (2._ C15 /2011. 

„ip 
LILIANA DE ALMEIDA FD SL AT ARÇAL 
PROCURADORA ASSESSO A HEFE — AJC 

OAB/SP n91 4.147 
PGM 

CMW 
PA090927 projeto de lei remissão 1992 

4 



/2011. Sãd, Paulo, 

PREFEITURA DA ODADE DE 

SÃO PAULO 

Folha 

n. 	—  "Soe' ,;;. 
PREFEIT RA DO MUNICÍPIO Dg )"‘"0 PAULO 

SECRE ARIA DOS NEGÓCIOS~Sle 
PROC RADOR1A GERAL DO MUNICIfiÓ"° 1  

do processo n 2  2011-0.090.927-0 

Folha de informação n2 	 

em  13  	/ U 410 

	

CRIrsli.ANE 	 GA $11+,11  

	

AGPP 	7:515 
PGM 

INTERESSADA: Câmara Municipal d São Paulo 

  

ASSUNTO 	Projeto de Lei n 2  00/97, de autoria do Legislativo, que 

objetiva conceder remissão de créditos tributários que 

especifica, referente parcela do IPTU, no ano de 1992. 

. Informação n2  693/2011 — PGM.AJC 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

Excelentíssimo Senhor Secretário 

Encaminho o presente à Vossa Excelência, nos 

termos da manifestação de fls. 24/27, qu acolho, solicitando, caso compartilhe 

ral do unicípio, posterior encaminhamento à 

da Siecre aria do Governo Municipal, observado 

do parecer desta Procuradoria 

Assessoria Técnico-Legislativ 

o prazo estipulado a fls. 19. 

CELSO AUGUS O a OCCARO FILHO 
Procurador era do Município 

OAB/SP 8.071 
PG 

- 
PA090927 projeto de lei remissão 1992 

5 



PREFEITU A DE 
SÃO PAIJLO 

Folha de informação n.o 	 

n. O 	 c7e 

SOb.:1.11CC 

RF. 10.41:1 
srlikr 

São Paulo, 

CLÁUDI 
Secretário Municipal cios Jurídicos 

Folha n. 	GO  tL pi•O C. 

  

INTERESSADO: 	CÂMARA MU 

Do processo no 2011-0.090,927-0 em / 	/ j( 	(a) 
CRISTINAA. . MATHEUS 

Assist. 3eej P. Púbticas 

ICIPAL DE SÃO PAULO. 	SN M
3 

ASSUNTO : Projeto de Lz no 500/97, de autoria do 
Legislativo, qu objetiva conceder remissão de 
créditos tributá ios que especifica, referente à 
parcela do IPT no ano de 1992. 

Inf 

 

rmação n.o 1117/2011-SNJ.G. 

   

   

    

SECRETARIA DO GOVERNO MUNIC PAL 
Excelentíssimo Senhor Secretário 

Atendendo a solicitação formulada às fls. 19, 
restituo o presente a Vossa Excelência, com as conclusões alcançadas 
pela Assessoria Jurídico-Consultiva da Procuradoria Geral do 
Município às fls. 24/28, que acompanho, para adoção das 

O 

	

	providências cabíveis junto a Comiss o de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa. 

RFM/vmlc. 1 



It£000  
SEI O 

POR 

SMOkOZ 

Ao Nobr re.pÍ or IANobt* 	&ira 

ET5-77r 

EmZ 

Obs. O prazo parz 
nos terrnza 5. do a 

é de 8 doa 
go do 

REDISTRIB IDO 
Ao Nobre Verea • •r /A N re Vereadora 

P ra 
de Ce.,u-;oti, içâo, Justiça e 

O prazo pa:.0 marÈ 
• tz..,rrnos do § 3° do a 

e 8 dias, 
3 do R.1. 

, 

RED1ST 
Ao Nobre Vereador 

Do— 
~adora 

Constituição, Justiça • 
tya. 

Á 

k 
Presi. ente 

Oba. O prazo para manifes Oto é de 8 duaz, 
•nos termos do § 3" do artigo 63 do R.I. 

Para Ficlu...t1 .4r. 
Sala da 	 - 
Legisla ' o 
Em 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SeglioN) juntedo(c., ) sata data dcamenMs) ruhcede(s) 

, NU da idenneuld 

efe,k3/221  / (2. 
Alba 

Jufça • 

¡Man Bu 
RF 10. 33 

• • 	 . 	 • 	 r 	 • 	 ' 	 ' 

, RECENO ilit PROCURAI/Mi ,115-.:= :,'!7, - .':::;_n, ¡'‘;.E sito PAULO SE roN uci pi:Lt....• - .,:-...' . s -... . .., 	.:,:: I 

, 

EM 
 

POR...  
i 



1: C 

SAÍDA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

do processo n° 	  

Papel para informação, ru ricado corno folha n° 	6P  

Ulla Bueno Alba 
RF 10.933 

de 29  I Gl‘n—  	.     (a) 	 

ReDiSTRISUiDO 
Ao Nobre Vereador /A Nobre Vã dona 

F  
Para Relatar. 
Sala da Cornissão de Constituição, Justiça 
Legislaçt 	rtie • 'Uva. 
Em 

Obs. O prazo pare 
nos termos do § 

[..... 
. RECENDO NA PROCURADORM DA. CIV.V.'. f'ndr,fPN. DE SAD PAULO , 

........ ..____..........„....... . 
SETOR D'JF,i.: ii,:::,:f . ;;;•;:: ,:.,. 	.,...;:':.2,,,,I0 

RWISTRiBUIDO 
Nobre Vere,edo À Nobre•Vereadore,, 

o, Justiça e 

. 	, 

pfaza peru ::14i:5,-  Z . 111r1, ir: e 8 dias, 

Pre3 ?e, tla 

~Av 
--.....••■••••■••■•■•■ ••■■■■••■•■■ 

rrr,1 	 ti .., 4" .. 1, 

	

.k. o , ,,q ...t 	O ardgo G3 cio R.I. 
/ '  

	

RECEBIDO12:1 I'M'-',..P .;?f,:',',.,:', - : . :',. ':'::.:' :.. ' 	: .' 	: .:- :. 	,;,.J. ;J:: ;,,„ 	Pilt.L..0 

ko l el 1 	0 :019 

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 10 1 O 	2033  
Nome 
RF. 

L.11 RF I "33 

ocQ 

Á 
ligp"" 

Pre t  e?1 , -
-# 

i i 5 nit, taçãO é de 8 dias, 
1  .:; • “-Yo 93 do R.1. 

EM 

POR 

SAÍDA: 5-  
h k) 

rr 	elatar.  
na COen;i53kide Con 
asko Parti , r tiva.- ;im V / 

SGP-12 



fl .  

Cr MUNICIPAL DE 

S O PAULO 

REQUERIMENTO 

Folha 	 !,'"'recesso 

I 9c)". 

Eliets Lopes Siivério 
RE 11.393 - SGP -33 

13- RDS 
13-00091/2013 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir: 

Ver. Arselino Tatto 

PL 343/91, PL 344/91., PL 345/91, PL 346/91, PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL 40/92, PL 41/92, PL 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL 12/93, PL 13/93, PL 18/93, PL 39/93, PL 40/93, PL 46/93, PL 63/93, PL 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL 143/93, PL 178/93, PL 303/93, PL 327/93, 
PL 524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93, PLO 01/93,PLO 002/93, PLO/93, 
PR 002/93, PL 350/94, PL 029/95, PL 206/95, PL0272/95, PL 276/95, PL 673/95, 
PL 722/95, PL 915/95, PL 946/95, PL 1181/95, PL 1242/95, PL 619/96, PL 383/97, 
PL 453/97, PL 500/97, PL 734/97, PL 894/97, PL 245/98, PL 708/98, PL 452/99, 
PL 179/00, PL 180/00, PL 242/01, PL 676/01, PL 036/02, PL 218/02, PL 251/02, 
PL 404/02, PL 480/02, PR 018/02, PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03, PL 006/04, 

• PL 334/04, PL 435/04, PL 437/04, PL 441/04, PL 495/04, PL 571/04, PL 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR 026/05, PL261/06, PL 412/06, PL 478/06, 
PL 489/06, PR 006/06, PL 300/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10, PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL 321/12, PL 322/12, PL 324/12, PL 335/12, PL 344/12, 
PL 360/12, PL378/12, PL 430/12 e PR 011/12 

Sala das Sessões, em 



' '3 

ADR 
Supervis 

RANÇA SILVA 
ipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	3  

do processo n° 	de 21. 9n-  /4( , 	/3 	(a) 	
S  

Viste Lopes Siivério 

À SGP.33 
	 RF1/.393 -SGP-33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0091/2013. 

• 
ê/03/2013 

t o 
SOLANGE - NON DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0091/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 

ifl 

; 

j .  eh  Cieone - 
Asst,.f%-fte 

rkinentar ; 	
,stro 	

406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 



RECEBIDO 
o de Constituição, Justiça 

P rticipativ 
às 

5 

Comiss 
e Le 
Em 

dto. 
Sz-',A1d C 	 onstiluiçt , uslça a et.t;r1cfgf 	v.3.! 

Pres e.-tre 
Obs. O p .ad para rriari: .:-.3t9ç." ■ é de 8 dias. torr ,etsao §  

, 	 1r3P,31 DE 5A0 PAULO 

EivLoaáej 	 

POR 

i SMDA:0 	13\S: 	h  

Nue —juntado 
ppei5 In 	nesta date documer e  

André Marc 
Pr. 1 

fizbiOfrAdrninistrativo 



Folha ns 	00 pfoc. 

n°.521de 19 
André Mar 

RF 
CAIARA MUNICIPAL DE 

16 - PAR 
--- I') PAULO 

PARECER N° 	_ 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 1  JUSTIÇA E 
16-01813/2013 	 P10500-97 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 500/97 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Arselino Tatto, Domingos 

Dissei, José índio Ferreira do Nascimento e da bancada do PSDB, que visa conceder 

remissão de crédito tributário. 

De acordo com o art. 1° da propositura, "ficam remitidas as parcelas dos créditos 

constituídos ou a serem constituídos com fundamento em obrigações tributárias constantes 

dos artigos 70  e 27, da Lei n° 6.989/66, com a redação dada pela Lei n° 11 152/91, que 

excederem o valor resultante da aplicação da alíquota de 0,20%". 

Na justificativa de fls. 02, menciona-se que a eficácia da Lei n° 11.152/91 foi parcialmente 

suspensa por força da decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 14.927-0 e que a propositura visa 

acabar com celeuma que estaria prejudicando os contribuintes. 

Ocorre que, posteriormente à apresentação da presente propositura, a Lei n° 11.152/91 foi 

declarada inconstitucional por decisão transitada em julgado, no ponto que havia alterado a 

redação dos artigos 7° e 27 da Lei n° 6.989/66, dando origem à controvérsia mencionada na 

justificativa. 

Diante das implicações decorrentes das decisões judiciais acima mencionadas, essa d. 

Comissão requereu fosse enviado ofício ao Executivo, com vistas a esclarecer se houve 

constituição de créditos tributários com base nos artigos 7° e 27 da Lei n° 6.989/66, com a 

redação dada pela Lei n° 11.152/91 e se diante da declaração de inconstitucionalidade da 

Lei 11.152/91 no ponto que havia alterado a redação dos citados artigos 7° e 27 eventuais 

créditos ainda eram objeto de execução por parte do Município. 

Às folhas 49 e seguintes dos autos, os competentes órgãos municipais esclareceram que 

efetuaram a readequação dos valores dos créditos tributários inscritos no Sistema da Dívida 

Ativa, a fim de expurgar os valores referentes à alíquota progressiva, e, nos casos em que 

'Dto» 

52cio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
PI0500-97. I 	 _ 

17- RELCOM 
17- 01841/2013 



çlcV, 

EQUARDO TUMA 

a CS ao proc.: Folha n° 

Ariché 	2--, 
R 

CACARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PI0500-97 

os contribuintes já haviam pago o valor correspondente à aliquota mínima, foi providenciada 

a extinção das respectivas execuções. 

Tem-se, assim, que o projeto de lei em análise perdeu seu objeto. 

Pelo exposto, somos pela ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste projeto na . 

hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do Regimento 

Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.spctov.br  
PI0500-97. 1 



PUBLJÇADO NO DIÁRIO OF1 iAL 

DE 	/- 09 I 
Pág. O 	col. ° 

11 Conferido sefrn -44r  
André Ma on 

Técnico Administrativo 
RF 11.264 

‘1 O À Forrilaão"ow- 

r' 1"-Errif 

Andfil MANAM 
N. 11,A54 

w•••.  

sGp--07,1 

à 

André Marcon 
Técnico Adrninis , ' 

RE:  11.26e, 

• 

Segue(m) juntado(s), nesta data, documentos 

rubricados sob n° 66 a 63 e 	a de 

informação sob n" 65 .1? 	. 	 
Marcos A 

R 
etaildas 



Folhe n°. 	 Promssd 
nõ.Ol - coo de 

Muros A 	tiOniclas 
Técn• Adm istrativo  

CAPOU MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

São Paulo, 02 de outubro de 2013. 

Memo SGP.21 - n° 15/2013 

Aos Nobres Vereadores 

ARSELINO TATTO 

• DOMINGOS DISSEI 
JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO e 
LIDERANÇA DO PSDB 

Informo que o Projeto de Lei n° 0500/1997, de autoria de Vossa 

Excelência, teve parecer pela ILEGALIDADE exarado em 18/09/2013 pela douta 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário no prazo de até 30 dias após o recebimento do presente, 

• 
conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno. 

A enciosam nte, 

SOLANGEJRAINâÃE OS SANTOS 
Secretària de Apoio Legislativo 

SGP.2 

RECEBIDO EM 0-4- / -SC/  '5  

Nome:  Liy.,Nic.a  

RF:  (2),ZscteS3  

Assinatura: (.0 CAoger  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4347 www.camarasmov.br  



RECEBIDO EM01-/ (10/ 1 3  

Nome: 

RF: 

Assinatura: Erw 

F rictnnusu I 
rfa/S_a_rj 

Afamo; 	e01ida3 
Técnico 	ministrathlo 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

São Paulo, 02 de outubro de 2013. 

Memo SGP.21 - n° 15/2013 

Aos Nobres Vereadores 

ARSELINO TATTO 

• DOMINGOS DISSE! 
JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO e 
LIDERANÇA DO PSDB 

Informo que o Projeto de Lei n° 0500/1997, de autoria de Vossa 

Excelência, teve parecer pela ILEGALIDADE exarado em 18/09/2013 pela douta 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário no prazo de até 30 dias após o recebimento do presente, 

• conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

SOLANG Al 	OS SANTOS 
Secretálla de Apoio Legislativo 

SGP.2 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4347 www.camara.sp.gov.br  



RECEBIDO EM 0--4/ kC/ 20.13 

Nome:M  Cai L4 P.. iNadf~tigN) 

RF: 

Assinatur 

  

     

     

I 

/trotou of LeCoidas 
_J!Admirist,aivo  

   

CAI1AARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

São Paulo, 02 de outubro de 2013. 

Memo SGP.21 - n° 15/2013 

Aos Nobres Vereadores 

ARSELINO TATTO 

• DOMINGOS DISSEI 
JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO e 
LIDERANÇA DO PSDB 

Informo que o Projeto de Lei n° 0500/1997, de autoria de Vossa 

Excelência, teve parecer pela ILEGALIDADE exarado em 18/09/2013 pela douta 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário no prazo de até 30 dias após o recebimento do presente, 

• conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno. 

A nciosamente, 

Wi 
SOLANGÉWflNcJE bos SANTOS 

Secretária de Apoio Legislativo 
SGP.2 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4347 www.camara.sp.gov.br  



SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como foi 

do processo n.°  gdO 	de 20-12-1)- 1 2  I A S  I PÔj]7 (a) 
as 

TacnicoAdministrativo 
RF. 10.910 

Câmara Municipal de São Paulo 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo, tendo em vista o transcurso do prazo de 

30 (trinta) dias no qual não foi apresentado recurso (Art. 79 do R.I). 

kk / 

SOLAN • RAI DOS SANTOS 
Setr ária de dkpoio Legislativo 

SGP-2 

..........,.....„..........,-a,...-,.-.--......- 
	 - ...n  

? SECRETAMA DE DocumaNTAçÃo 
suPERvisAG 92: ARLanVO GERAL 

Roguisitact.3 em PfLellateLL 
,2LaaLL___ 

5- (ritték16:oli Silvério 
RF 11.393. SGP-33 

Arlaivado novnnu;nie 
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